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% 8,10%

% 90,00%

R$ R$ 87.943,02

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 9.771,45 R$ 9.771,45

R$ R$ 123.177,41

% 10,21%

% 55,69%

R$ R$ 68.593,03

% 17,59%

R$ R$ 21.666,62

% 16,72%

R$ R$ 20.600,03

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 12.317,74 R$ 12.317,74

R$ R$ 69.346,49

% 5,75%

% 80,00% 13,33% 13,33% 13,33% 13,33% 13,33% 13,33%

R$ R$ 55.477,19 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 6.934,65 R$ 6.934,65

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 6.934,65 R$ 6.934,65

R$ R$ 414.694,83

% 34,37%

% 10,80%

R$ R$ 44.804,07

% 16,48%

R$ R$ 68.351,26

% 22,16%

R$ R$ 91.898,44

% 40,55%

R$ R$ 168.171,57

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 41.469,48 R$ 41.469,48

DATA BASE:13/05/19

ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE 

SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA FAVELA DA CICLOVIA - LOTE 01



ETAPA DESCRIÇÃO

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO



MÊS

3 4

Execução das atividades

Entrega do produto



PARCIAL

1.2

45,00% 45,00%

1 ESTUDOS DE CONCEPÇÃO



1.1

R$ 43.971,51 R$ 43.971,51



5 6 1 2



2 SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO



2.2 Locação de veículo



8,79%

R$ 10.833,31 R$ 10.833,31

8,79%

2.1

R$ 34.296,52 R$ 34.296,52

27,84% 27,84%



Levantamento topográfico



R$ 10.300,01

8,36%

Entrega do produto 2 2.4

2.3 Levantamento geotécnico

8,36%

R$ 10.300,01



3.2 Entrega do produto 3.1

3.3 Entrega do produto 3.2

4 PROJETO BÁSICO



3.1 Execução das atividades



3 ESTUDO AMBIENTAL



4.1 Terraplenagem



3,60% 3,60% 3,60%



R$ 14.934,69 R$ 14.934,69 R$ 14.934,69



7,39% 7,39%

4.3 Esgotamento sanitário

7,39%



4.2 Drenagem



R$ 22.783,75 R$ 22.783,75 R$ 22.783,75

5,49% 5,49% 5,49%

13,52% 13,52%

4.4 Urbanismo

13,52%

R$ 56.057,19 R$ 56.057,19



R$ 30.632,81 R$ 30.632,81 R$ 30.632,81

4.5 Entrega do produto 4

R$ 56.057,19

[image: image18.emf]R$ R$ 459.600,71

% 38,10%

% 7,85%

R$ R$ 36.061,67

% 12,08%

R$ R$ 55.524,19

% 12,08%

R$ R$ 55.524,19

% 3,18%

R$ R$ 14.603,04

% 2,29%

R$ R$ 10.530,49

% 2,06%

R$ R$ 9.455,47

% 2,29%

R$ R$ 10.530,49

% 2,29%

R$ R$ 10.530,49

% 23,98%

R$ R$ 110.204,25

% 21,91%

R$ R$ 100.676,37

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 45.960,07 R$ 45.960,07

R$ R$ 41.912,18

% 3,47%

% 90,00%

R$ R$ 37.720,96

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 4.191,22 R$ 4.191,22

% -

R$ -

% 100,00%

R$ R$ 1.206.446,10



R$ 277.552,76 R$ 478.954,98 R$ 762.041,67 R$ 941.232,75 R$ 1.206.446,10

23,01% 39,70% 63,16% 78,02% 100,00% %

VALOR ACUMULADO

3,64%

R$ 43.971,51

16,69% 23,46% 14,85% 21,98%

R$ 43.971,51 R$ 233.581,24 R$ 201.402,23 R$ 283.086,69 R$ 179.191,08 R$ 265.213,35

6.2 Entrega do produto 6

% 3,64% 19,36%

6.1 Execução das atividades

90,00%



R$ 37.720,96



5.11 Entrega do produto 5

6 ORÇAMENTO



5.10 Paisagismo

10,95% 10,95%

R$ 50.338,19 R$ 50.338,19



5.9 Urbanismo



7,99% 7,99% 7,99%

R$ 36.734,75 R$ 36.734,75 R$ 36.734,75

5.8 Elétrica

1,15% 1,15%

R$ 5.265,24 R$ 5.265,24



5.7 Estruturas



1,15% 1,15%

R$ 5.265,24 R$ 5.265,24

5.6 Arquitetura



1,03% 1,03%

R$ 4.727,74 R$ 4.727,74

5.5 Mecânica



1,15% 1,15%

R$ 5.265,24 R$ 5.265,24

5.4 Hidraulica



1,59% 1,59%

R$ 7.301,52 R$ 7.301,52

5.3 Esgotamento sanitário



4,03% 4,03% 4,03%

R$ 18.508,06 R$ 18.508,06 R$ 18.508,06

5.2 Drenagem



4,03% 4,03%

R$ 18.508,06 R$ 18.508,06 R$ 18.508,06

4,03%



5.1 Terraplenagem

3,92% 3,92%

R$ 18.030,83 R$ 18.030,83



5 PROJETO EXECUTIVO



VALOR PARCIAL

DATA BASE:13/05/19

ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO 

PARA IMPLANTAÇÃO DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA FAVELA DA CICLOVIA - 

LOTE 01



CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

[image: image19.emf]PARCIAL/TOTAL

 R$

R$ R$ 320.485,48

% 78,16%

% 100,00%

R$ R$ 320.485,48

R$ R$ 82.450,58

% 20,11%

% 20,77%

R$ R$ 17.125,00

% 12,64%

R$ R$ 10.424,64

% 14,60%

R$ R$ 12.037,50

% 16,31%

R$ R$ 13.450,94

% 14,40%

R$ R$ 11.875,00

% 6,67%

R$ R$ 5.500,00

% 14,60%

R$ R$ 12.037,50

R$ R$ 7.120,10

% 1,74%

% 100,00%

R$ R$ 7.120,10

% -

R$ -

% 100,00%

R$ R$ 410.056,16



3 Material de consumo do contrato

R$ 343.417,73 R$ 410.056,16



VALOR ACUMULADO R$ 58.882,18 R$ 140.226,50 R$ 212.559,62 R$ 283.316,80

R$ 60.100,93 R$ 66.638,43

% 14,36% 34,20% 51,84% 69,09% 83,75% 100,00%

VALOR PARCIAL R$ 58.882,18 R$ 81.344,32 R$ 72.333,12 R$ 70.757,18



% 14,36% 19,84% 17,64% 17,26% 14,66% 16,25%

3.1

16,67% 16,67%



Material de consumo do contrato

16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

R$ 1.186,68 R$ 1.186,68 R$ 1.186,68 R$ 1.186,68 R$ 1.186,68 R$ 1.186,68

6,67%

R$ 5.500,00

2.7

Atividade 7: OFICINA – Ocupação territorial, uso dos solos, 

impermeabilização dos solos e desmatamento

14,60%

R$ 12.037,50

14,40%

R$ 11.875,00



2.6

Atividade 6: OFICINA TEATRAL - Apresentação teatral abordando 

acerca do tratamento adequado dos resíduos sólidos



5,19% 5,19% 5,19% 5,19%



16,31%

R$ 13.450,94

2.5

Atividade 5: WORKSHOP – Arquitetura saudável e patologias 

construtivas.



12,64%

R$ 10.424,64

2.3

Atividade 3: WORKSHOP  com a população da Comunidade– 

Saneamento básico e preservação ambiental.



14,60%

R$ 12.037,50

2.2

Atividade 2: EDUCAÇÃO AMBIENTAL- Palestra educativa sobre 

esgotamento sanitário: população e sistema público de saneamento 

sanitário, conscientização e responsabilidade.

2.4

Atividade 4: WORKSHOP – Sistemas Alternativos de esgotamento 

sanitário

2.1

Atividade 1: Ação Porta-a-Porta conversa tetê- a- tetê com a 

Comunidade 



16,67% 16,67% 16,67%

R$ 53.414,25 R$ 53.414,25 R$ 53.414,25 R$ 53.414,25 R$ 53.414,25 R$ 53.414,25

16,67% 16,67%



R$ 4.281,25 R$ 4.281,25 R$ 4.281,25 R$ 4.281,25



16,67%



ETAPA

MÊS

1 2 6 3 4

2 Atividades 

1.1 Mão de obra 



ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, PROJETO BÁSICO E 

EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA FAVELA 

DA CICLOVIA - LOTE 02



CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

5



1 Mão de obra 

DESCRIÇÃO
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	  RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL TP Nº 001/2019 

	

	OBJETO: Prestação de suporte técnico, a elaboração de estudos de concepção, de estudos ambiental, de projeto básico e de projeto executivo, bem como o desenvolvimento do Projeto de Trabalho Técnico Social do sistema de saneamento ambiental da Favela da Ciclovia no âmbito do Programa Região Oceânica Sustentável (PRO-Sustentável), especificados e quantificados na forma do Termo de Referência (Anexo I).

	

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: 04/11/2019

	HORÁRIO: 10:00 HORAS

	PROCESSO Nº 190/000377/2019

	

	Razão Social: _____________________________________________________________

	

	CNPJ nº _________________________________________________________________

	

	Endereço: ________________________________________________________________

	

	E-mail: __________________________________________________________________

	

	Cidade: ______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

	

	Pessoa para contado: _______________________________________________________

	

	Recebemos, através do acesso à página www.niteroi.rj.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	

	Local: __________________, ___ de _____________ de 2019.

	

	

	_____________________________________

	Assinatura

	Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre este a Prefeitura Municipal de Niterói e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Material e Patrimônio por meio do fax (021) 2613.2456 ou e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.

A não remessa do recibo exime a Comissão de Pregão da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019
EDITAL DE LICITAÇÃO



O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, com sede na Rua da Conceição, n° 67, Centro, Niterói, RJ, torna público que, devidamente autorizada pelo Sr. Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão Axel Schmidt Grael, na forma do disposto no processo administrativo n.º 190/000377/2019, fará realizar, no dia 04 de novembro de 2019, às 10:00 horas, na sala de licitação da Secretaria Municipal de Administração/SMA, localizada na Rua Visconde de Sepetiba, n° 987, 5° andar – Centro – Niterói - RJ, licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que se regerá pela Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, pela Lei Complementar n.° 123/06, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, normas estas que os Licitantes e interessados declaram conhecer.

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1
As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br – Licitações SMA, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, na Rua Visconde de Sepetiba, n° 987, 5° andar – Centro – Niterói – RJ, CEP: 24020-206.
1.3
Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, no seguinte endereço: Visconde de Sepetiba, n° 987, 5° andar – Centro – Niterói - RJ, de 9:00 horas até 16:00 horas, ou, ainda, através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br
1.4
Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Visconde de Sepetiba, n° 987, Térreo – Protocolo Geral – Centro – Niterói - RJ, de 9:00 até 16 horas, ou através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.
1.6
Caberá ao Secretário Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, auxiliado pela Presidente da Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.2.

1.7  As empresas interessadas em participar do presente certame, poderão efetuar visitas técnicas no local onde será executado o serviço, por intermédio de um profissional habilitado. Esta visita deverá ser realizada até 05 (cinco) dias antes da data de realização da sessão de abertura da licitação, durante o horário comercial de 9 às 16h. O agendamento da visita técnica deverá ser feito através da UPG/CAF, tel.: (21) 2620-6609, Rua Coronel Gomes Machado, 258, 2° andar – Centro – Niterói – CEP 24.020-112.

1.8  Caso a licitante realize a vistoria será expedido pela UGP/CAF, atestado de visita técnica (anexo II), assinado por representante legal da licitante que vistoriou o local de realização da prestação de serviços, comprovando estar ciente das informações técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações. Se a licitante optar por não realizar a visita técnica, deverá apresentar no lugar do atestado de visita técnica, declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições de prestação dos serviços, e que conhece integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que sua proposta de preços reflete com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos serviços licitados, resguardando a Contratante de possíveis inexecuções contratuais. A visita técnica é recomendada para que seja possível a elaboração de um orçamento real e sem margem para possíveis alegações de erros no decorrer da execução, prejudicando assim os serviços.

2- DO OBJETO

2.1 O objeto da presente TOMADA DE PREÇOS é a prestação de suporte técnico, a elaboração de estudos de concepção, de estudos ambiental, de projeto básico e de projeto executivo, bem como o desenvolvimento do Projeto de Trabalho Técnico Social do sistema de saneamento ambiental da Favela da Ciclovia no âmbito do Programa Região Oceânica Sustentável (PRO-Sustentável), especificados e quantificados na forma do Termo de Referência (Anexo I). 

2.1.1  As obras e serviços estão descritos da seguinte forma:

	Lote
	Descrição 
	Valor Estimado

	01
	Prestação de suporte técnico e elaboração de estudos de concepção, estudos ambiental, projeto básico e projeto executivo do sistema de saneamento ambiental da Favela da Ciclovia
	R$ 1.206.446,10

	02
	Projeto de Trabalho Técnico Social do sistema de saneamento ambiental da Favela da Ciclovia
	R$ 410.056,16


3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 As despesas decorrentes da presente licitação, no valor máximo estimado de R$1.616.502,26 (um milhão, seiscentos e dezesseis mil, quinhentos e dois reais, vinte e seis centavos) correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
FONTE: 101 e 138.
PROGRAMA DE TRABALHO: 2301.15.541.6147.3072
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39 e 33.90.47
4 - TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo menor preço por lote.
4.2 A licitação será subdivida em lotes, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, deverá, porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende competir

5 -  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

5.2 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

5.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
6.1. DOS CADASTRADOS

6.1.1 Poderão participar da licitação as pessoas físicas ou jurídicas com atividades específicas no ramo pertinente ao objeto desta tomada de preços, inscritas no Cadastro Geral do Município (CGM) mantido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA- telefone (21) 2621-2400, Ramal: 207, mediante a entrega da cópia autenticada do citado registro.
6.1.2 O certificado de inscrição no Cadastro Geral do Município poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos nos artigos 28 da Lei nº 8.666/93 (descritos no item 6.4 deste edital). 
6.1.3  Os cadastrados deverão, ainda, apresentar, perante a Comissão de Licitação, no dia da sessão, os demais documentos de habilitação indicados nos itens subsequentes.
6.2  DOS NÃO CADASTRADOS

6.2.1  Será permitida a participação de licitantes não cadastrados, desde que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observado o disposto no § 9º, do art. 22, da Lei n.º 8.666/93. 

6.2.2   A documentação a que se refere a cláusula 6.2.1 deverá ser apresentada perante a Comissão de Licitação. 

6.2.3 A habilitação do licitante não cadastrado não implicará em seu cadastramento no Registro Central de Fornecedores, o qual se subordina a análise por parte do órgão central em processo específico e segundo as normas vigentes. 

6.2.4  Os licitantes não cadastrados deverão apresentar os documentos de habilitação indicados nas cláusulas 6.4 a 6.8. 

6.3 DAS COOPERATIVAS

6.3.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

6.3.2  Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

6.4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.4.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor) devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

6.5. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.5.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela  Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;
e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda

 ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

.
f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS (CND) e Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.5.2. Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

6.5.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do Anexo V.
6.5.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, caso em que devera ser aplicado o disposto na cláusula 8.15.
6.6  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.6.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.
6.7 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.7.1
Os participantes que desejarem concorrer a QUALQUER DOS LOTES deverão apresentar a seguinte documentação para fins de comprovação de qualificação técnica:

6.7.1.1 Declaração indicando o nome, CPF e o n° do registro na entidade profissional competente do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto desta TOMADA DE PREÇO.

6.7.1.1.1  A comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(os) é (são) vinculado(s) à licitante, deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro no Conselho Profissional competente, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado.

6.7.1.1.2  Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante servirá de documento hábil a comprovação do vínculo.

6.7.1.1.3  No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas;

6.7.1.2    Atestado de visita técnica expedido pela UGP/CAF, assinado por representante legal da licitante que vistoriou o local da obra, conforme anexo II, ou declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições, e que conhece integralmente o objeto da licitação.

 6.7.2   Além da documentação do item 6.7.1, os participantes que desejarem concorrer ao LOTE 1 deverão apresentar:

6.7.2.1   Certidão de Registro do Licitante no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA.

6.7.2.2  01 (um) atestado de capacidade técnica em serviços de Infraestrutura, Drenagem e Urbanização de assentamentos precários em áreas urbanas, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, contendo minimamente, nome (razão social), CNPJ e endereço completo; denominação, descrição e finalidade dos serviços; local de instalação ou de execução dos serviços; período e prazo de realização; volume dos serviços (quantidades, dimensões, etc). 
6.7.2.3  Prova de possuir no seu quadro técnico, na data da TOMADA DE PREÇOS, profissional ou profissionais (Responsável Técnico/ Gerente de Projeto)  com nível superior em Engenharia Civil e detentores de atestado(s) de responsabilidade técnica por prestação de serviços de Infraestrutura, Drenagem e Urbanização de assentamentos precários em áreas urbanas, averbado pelo CREA, acompanhados das respectivas certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas por estes Conselhos, que comprovem ter os profissionais executado serviços de Infraestrutura, Drenagem e Urbanização de assentamentos precários em áreas urbanas.
6.7.2.4   Relação da equipe técnica mínima composta de:

	Equipe Chave

	Quantidade
	Função
	Formação Profissional, Experiência

	01
	Gerente de Projeto
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em serviços de Infraestrutura, Drenagem e Urbanização de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01
	Arquiteto Urbanista
	Técnico de Nível Superior, com formação em Arquitetura e urbanismo e experiência em serviços de urbanização e paisagismo de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01
	Engenharia Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em serviços de Drenagem, Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01 
	Engenharia Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em elaboração de orçamentos de obras civis.

	02
	Projetistas /Estagiários
	Técnico de Nível médio ou estudante de ensino superior em Engenharia Civil com experiência em elaboração de projetos em Autocad e pacote office.


	Equipe Auxiliar (Consultoria)

	Quantidade
	Função
	Formação Profissional, Experiência

	01
	Gestor Ambiental
	Técnico de Nível Superior, com formação em Biólogo, Geógrafo, Geólogo, Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Ambiental e afins, e experiência em serviços de Infraestrutura, Drenagem e Urbanização de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01
	Engenharia Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em serviços de Terraplanagem e Pavimentação de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01 
	Engenharia Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em projeto estrutural de edificações.

	01
	Engenharia Elétrica
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Elétrica Civil e experiência em projetos elétricos de edificações e iluminação pública de assentamentos precários em áreas urbanas.

	02
	Projetistas /Estagiários
	Técnico de Nível médio ou estudante de ensino superior em Engenharia Civil com experiência em elaboração de projetos em Autocad e pacote office.


6.7.3   Além da documentação do item 6.7.1, os participantes que desejarem concorrer ao LOTE 2 deverão apresentar:
6.7.3.1  No mínimo, um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, que comprovem experiência na elaboração de Projeto de Trabalho Técnico Social.
6.7.3.2  Prova de que possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta, um profissional (Responsável Técnico/ Coordenador) com nível superior em Serviço Social, Sociologia ou Psicologia com experiência comprovada na coordenação de Projeto de Trabalho Técnico Social.
6.7.3.3 Relação da equipe técnica mínima composta de:
	Equipe Trabalho Técnico Social

	Quantidade
	Função
	Formação Profissional, Experiência

	01
	Resp.Técnico/ Coordenador
	Técnico de Nível Superior, com formação em Serviço Social, Sociologia ou Psicologia.

	01
	Assistente
	Técnico de Nível médio ou estudante de ensino superior em Serviço Social, Sociologia, Comunicação Social.

	01
	Técnico Ambiental
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Ambiental, Engenharia Sanitarista, Biólogo.

	01
	Técnico

Construção Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em  Arquitetura e Urbanismo, Engenharia Civil.

	01
	Assistente
	Técnico de Nível médio ou estudante de ensino superior em Estagiário de Arquitetura e Urbanismo, Engenharia Civil, Ambiental ou Sanitária.


6.7.4 No caso de substituição de profissional, o licitante deve substituí-lo por profissional com experiência equivalente ou superior, desde que autorizado pela Administração;
6.8 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.8.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo VI de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

6.8.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.8.1

6.9 -  DA CERTIDÃO NEGATIVA NO REGISTRO DO CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CIVEIS POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (CNIA):

6.9.1 Os licitantes deverão apresentar, juntamente com a documentação de habilitação, Certidão Negativa no Registro do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), disponível no endereço eletrônico: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

6.10  DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.10.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

6.10.2
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados para realização do certame, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI
TOMADA DE PREÇOS Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

TOMADA DE PREÇOS Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE
NÚMERO DO LOTE AO QUAL PRETENDE CONCORRER

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6.

7.6 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 4 (quatro) vias, em envelope fechado e separado para cada lote, indicando clara e visivelmente o nome da licitante, o número do Edital e o número do lote correspondente, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (Anexo III) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas pelo representante lega. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso. 

7.7  Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

7.8  As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.

7.8.1  Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 7.8 acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.

7.8.2  A carta de credenciamento (Anexo IX), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.8, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

7.8.3  Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.8.4  É vedado a  um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

7.9  A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão Permanente de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas na cláusula 6 deste edital.

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados.

8.6  Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

8.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

8.8  No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados.

8.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexeqüível.

8.10  Havendo dúvida sobre a exeqüibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços unitários.

8.11 Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço por lote, observado o disposto nas cláusulas 7.9 e 8.12.

8.12 Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço igual ou superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de contratação, na forma dos itens seguintes.

8.12.1 Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior àquele que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. O prazo para apresentação da nova proposta é de 2 (dois) dias úteis.
8.12.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, nos termos do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.12.3 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 8.12, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.12.4 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.12.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas cláusulas 8.12.1, 8.12.2 e 8.12.3, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.13 No caso de empate entre as propostas de menor preço, será utilizado como critério de desempate o sorteio público, sem prejuízo do disposto na cláusula 8.12. 

8.14 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

8.15 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período a critério da Comissão Permanente de Licitação. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

8.15.1 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela Comissão Permanente de Licitação quando requerida pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados.

8.15.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 8.16 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado à Comissão Permanente de Licitação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.16 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados.

8.17 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

8.17.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.18 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.19  A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

9 -  DA ADJUDICAÇÃO

9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão, o objeto da licitação será adjudicado ao Licitante vencedor do respectivo lote, que será convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato, cuja minuta constitui o anexo X, para o lote 1 e o anexo XI, para o lote 2.

9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a Comissão de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 -  DO PRAZO

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 180 dias, contados a partir da ordem de início, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

10.2  O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

11 - DA GARANTIA

11.1  Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5 %  do valor do contrato, a ser prestada em qualquer das modalidades e limites de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 56 da Lei n.º 8.666/93 - a ser restituída após sua execução satisfatória. 
11.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
11.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5%  do valor do Contrato. 
11.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pelo Município, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 
12.2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

12.3 A cada 30 (trinta) dias fará o CONTRATADO a emissão das faturas dos serviços realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro (anexo VIII) e obedecido o sistema de medições.
12.4  O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

12.5  Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

12.6  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

12.7  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
13 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
13.1  O objeto contratual será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta dos contratos (Anexos X e XI), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da referida lei.

13.2  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

13.3  Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.
14 - DAS PENALIDADES

14.1
 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

a-) advertência;

b-) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c-) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

14.3 A sanção prevista na alínea “b” desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

14.4   A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

14.5  A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do  pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

14.6   A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a) Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

14.7  O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8    O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

14.9   Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

14.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

14.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

14.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

15 - DOS RECURSOS

15.1  Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

15.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.3  Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.

15.3.1 Recursos relativos a um lote poderão não implicar na suspensão do Processo de Licitação relativo aos demais lotes em licitação

15.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

16 – DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei n.º 8.666/93, observado o princípio da prévia e ampla defesa, caso a decisão venha a atingir apenas parte da presente Licitação, esta se restringirá ao (s) lote (s) sobre o(s) qual (is) haja recaído a revogação ou anulação.

.

16.2  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

16.3  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

16.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇOS, no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutillizar os envelopes. 
16.6  Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência. 
Anexo II - Modelo de Atestado de Visita Técnica.
Anexo III - Proposta de Preços.
Anexo IV - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
Anexo V - Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais.

Anexo VI - Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
Anexo VII - Planilha Orçamentária.
Anexo VIII - Cronograma Físico-Financeiro.
Anexo IX - Carta de Credenciamento.
Anexo X - Minuta de Contrato referente ao Lote 1.
Anexo XI - Minuta de Contrato referente ao Lote 2.
16.7  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

16.8. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

16.9  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 29 de agosto de 2019.

________________________________

AXEL SCHMIDT GRAEL
Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

SANEAMENTO AMBIENTAL DA COMUNIDADE FAVELA DA CICLOVIA

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS PARA IMPLANTAÇÃO DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA COMUNIDADE FAVELA DA CICLOVIA.
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DEFINIÇÕES

AGEVAP – Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul.

CONTRATADA – Empresa que, mediante processo de licitação, assinará contrato com a Contratante para desenvolvimento dos estudos e projetos.

CONTRATANTE – Agência da Bacia, AGEVAP, que promoverá a contratação dos estudos e projetos.

EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO – Equipe indicada pela CONTRATANTE para fiscalizar a execução dos serviços contratados.

PLANO DE TRABALHO – Caracterização, planejamento das atividades de execução e cronograma das atividades, na sequência metodológica da composição dos serviços, a serem apresentados pela CONTRATADA em sua proposta e aprovados pela CONTRATANTE.

ESTUDO DE CONCEPÇÃO – Estudo para identificar as necessidades, caracterizar o problema e avaliar as alternativas de viabilidade nos aspectos técnico, socioeconômico, financeiro e ambiental.

ESTUDO AMBIENTAL - Relatório técnico onde se avaliam as consequências para o ambiente, decorrentes de um determinado projeto, nele encontrando-se identificados e avaliados de forma imparcial e técnica os impactos que um determinado projeto poderá causar no ambiente, assim como apresentar medidas mitigadoras.

SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO – Conjunto de serviços técnicos necessários para subsidiar os projetos básico e executivo.

PROJETO BÁSICO – Segundo a lei 8.666 de 21 de junho de 1993, projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviço objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução.

PROJETO EXECUTIVO – Segundo a lei 8.666 de 21 de junho de 1993, projeto executivo é o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

SIGLAS E ABREVIATURAS

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas

CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente

DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

EIA – Estudo de Impacto Ambiental

EMOP – Empresa de Obra Pública do Estado do Rio de Janeiro

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

INEA – Instituto Estadual do Ambiente (Rio de Janeiro)

NBR – Abreviação adotada pela ABNT, para norma brasileira.

PCA – Plano de Controle Ambiental

RCA – Relatório de Controle Ambiental

RIMA – Relatório de Impacto Ambiental

RN - Referência de Nível

SES – Sistema de Esgotamento Sanitário

SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índice da Construção Civil

SIRGAS – Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas

SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
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1. INTRODUÇÃO

O saneamento ambiental da Favela da Ciclovia é parte de um conjunto de projetos a serem implantados na Região Oceânica de Niterói, visando à recuperação da Lagoa de Piratininga e da Bacia do Rio Jacaré, maior bacia contribuinte à referida Lagoa. Esta Favela se localiza na área de superposição de ambos os projetos, que são considerados inovadores por privilegiarem tecnologias buscando soluções na própria natureza. 

A Favela da Ciclovia está localizada às margens da Lagoa de Piratininga, dentro de sua Faixa Marginal de Proteção (FMP), e comporta aproximadamente 900 famílias e 2800 moradores
. A área possui infraestrutura precária de água e esgoto e a coleta de lixo é feita através de caçambas localizadas na Via Chico Xavier. Posto isto, o projeto é importante para contribuir na organização da infraestrutura de saneamento básico, recuperação ambiental e melhorias sociais da comunidade.

Esta mesma Favela é objeto da regularização fundiária, cujo projeto encontra-se em processo de licitação pelo Município de Niterói. Esta é a maior reivindicação dos habitantes locais, uma vez que a grande valorização da área é iminente, dada a implantação do Parque Orla Piratininga, cujo projeto contempla ciclovias, tratamento das águas de run off por meio de jardins filtrantes, além de decks e píeres para os pescadores, bem como a recuperação da vegetação nativa. A efetividade e garantia de manutenção deste Parque Orla Piratininga está diretamente relacionado ao processo de envolvimento dos habitantes da Favela da Ciclovia, de modo a atuarem como coprotagonistas do Projeto.

A Região Oceânica de Niterói é constituída pelo Sistema Lagunar Itaipu-Piratininga e suas bacias hidrográficas contribuintes, sendo, portanto, a área integral de atuação do Comitê das Lagoas Itaipu-Piratininga – CLIP, que é vinculado ao Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara. A atuação do CLIP tem exercido forte influência junto aos moradores e ao Poder Público, de modo geral, no sentido de buscar e implantar soluções para a recuperação e proteção do Sistema Lagunar, que abrange todo o território da Região Oceânica.

O Comitê da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara e dos Sistemas Lagunares de Maricá e Jacarepaguá (CBH-BG) é uma entidade colegiada, de gestão descentralizada e participativa, com atribuições deliberativas, normativas, propositivas e consultivas de nível regional, de duração ilimitada. Criado e instituído pelo Decreto nº 38.260, de 16 de setembro de 2005, é vinculado ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI-RJ) e integrante do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRHI), nos termos da Lei Estadual nº 3.239, de 2 de agosto de 1999. Em sua Resolução CERHI-RJ Nº 63, de 29 de junho de 2011, cria os Subcomitês na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara. Esta Resolução, em seu Artigo 1º, inciso II, autoriza a implementação do subcomitê lagunar Itaipu-Piratininga.  

A Região Oceânica

A Favela da Ciclovia está localizada na Região Oceânica de Niterói, cuja área mede aproximadamente 52 km², sendo uma das cinco regiões administrativas do Município                  (Figura 1) e faz limite a leste com o Município de Maricá, a norte com a Região Leste do Município e com a Região de Pendotiba, a oeste com a Região Praias da Baía, e por fim, ao sul com o Oceano Atlântico, próximo à entrada da Baía de Guanabara.
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Figura 1 - Regiões Administrativas do Município de Niterói. FONTE: PMN

A Região Oceânica destaca-se por suas belezas naturais com cerca de 40 % da área recoberta por florestas, a maioria protegida por legislação específica - Parque Estadual da Serra da Tiririca, outras Unidades de Conservação e remanescentes florestais, todos incluídos no Parque Natural Municipal de Niterói - PARNIT.
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Figura 2 - Áreas protegidas da Região Oceânica de Niterói

A RO apresentou nas últimas décadas um acelerado crescimento urbano, como demonstra a Tabela 1. Tal crescimento levou a um processo de desenvolvimento desequilibrado e à ocupação desordenada do território, gerando consequências ambientais e sociais negativas para a região. 

Tabela 1 - Crescimento Populacional em Niterói e na Região Oceânica. Fonte: IBGE

	
	1970
	1980
	1991
	2000
	2010

	Região Oceânica
	População
	7.347
	12.138
	33.245
	55.790
	67.293

	
	Crescimento absoluto
	
	4.791
	21.107
	22.545
	11.503

	
	Crescimento
	
	65%
	174%
	68%
	21%

	Niterói
	População
	324.246
	397.135
	436.155
	459.451
	487.562

	
	Crescimento absoluto
	
	72.889
	39.020
	23.296
	28.111

	
	Crescimento
	
	22%
	10%
	5%
	6%


A Região Oceânica se confunde com o Sistema Lagunar Piratininga-Itaipu que, em seu conjunto, é formado pelas lagoas e pelas bacias hidrográficas a elas contribuintes. Pode-se afirmar que a característica geomorfológica marcante da Região são os maciços costeiros de constituição gnáissica entremeados por planícies sedimentares formadas por ação fluvial e marinha, destacando-se, obviamente, as referidas Lagoas. Neste contexto, as extensas áreas de planícies baixas dificultam o escoamento superficial, acarretando, por muitos anos, transbordamentos de rios e canais e alagamentos em períodos de chuvas intensas.

Além do embasamento físico, as condições do clima – agravadas em tempos de mudanças climáticas – apresentam episódios de precipitação de elevada magnitude e intensidade, como no caso das chuvas de 2010, que ocasionou diversos eventos de inundação e deslizamentos de encostas. Acrescente-se que tal dinâmica climato-geomorfológica associada à ocupação de encostas instáveis – pelas altas declividades, com solos friáveis e matacões desprotegidos – à ocupação de antigos leitos de lagoa sem projetos adequados de drenagem, aos desmatamentos, bem como às alterações do leito dos rios e à ocupação da Faixa Marginal de Proteção-FMP dos rios, acarretam, após décadas de uso inadequado do meio ambiente, situações críticas de degradação ambiental. 

Todavia, pode-se mencionar que na Região tais efeitos são minimizados pela significativa cobertura florestal remanescente protegida por legislação específica, que vem impedindo o avanço da ocupação e a consequente instabilidade do solo nas áreas de encosta. Além disso, o Município tem investido recursos significativos na macro, meso e micro drenagem e na pavimentação dos bairros da Região Oceânica, eliminando as áreas de inundação históricas, bem como na melhoria da mobilidade urbana, através de projetos como a construção do Túnel Charitas-Cafubá e Corredor Viário TransOceânica.

Além das ações mencionadas, a Prefeitura Municipal, objetivando a recuperação das Lagoas, vem viabilizando a realização de estudos sobre a dinâmica hídrica do Sistema Lagunar                 Itaipu-Piratininga visando à elaboração de cenários e identificação das soluções para a recuperação das lagoas, principalmente a de Piratininga. Dois outros projetos vêm sendo elaborados e implantados: a Renaturalização do Rio Jacaré e o Parque Orla Piratininga. Há interseção entre ambos exatamente sobre a maior parte da Favela da Ciclovia. No Parque Orla Piratininga serão utilizadas técnicas de infraestrutura verde que irão tratar as águas de drenagem e de escoamento superficial aportadas na Lagoa de Piratininga, sendo fundamental o coprotagonismo dos moradores, sobretudo da Favela da Ciclovia, para a conservação das benfeitorias após a implantação do Projeto. Da mesma forma, a efetividade do Projeto de Renaturalização do Jacaré dependerá da participação dos habitantes locais.

2. OBJETO

A presente contratação visa à prestação de serviços especializados de engenharia para elaboração do estudo de concepção, serviços de apoio técnico, estudo ambiental, projeto básico e projeto executivo do sistema de saneamento ambiental para a Favela da Ciclovia, área de assentamento precário informal na Região Oceânica de Niterói, compreendendo propostas de esgotamento sanitário, abastecimento de água, drenagem pluvial e coleta de resíduos sólidos. O objeto prevê ainda a execução de serviços de Trabalho Técnico Social como metodologia de apoio ao desenvolvimento dos projetos, de forma a envolver a população local e desenvolver relações de pertencimento e coprotagonismo em relação à proposta adotada para execução.

A Favela da Ciclovia está localizada na Região oceânica de Niterói, às margens da Lagoa de Piratininga, com uma área aproximada de 120.000,00 m² e abriga aproximadamente 900 famílias. Os indicadores sociais da Comunidade a caracterizam como uma área de alta vulnerabilidade social se comparada aos demais bairros da Região Oceânica e do Município. Seu território encontra-se majoritariamente dentro da Faixa Marginal de Proteção da Lagoa de Piratininga e é cruzada por dois rios que desaguam na Lagoa, os Rios Arrozal e Jacaré. 
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Figura 3 - Localização da Favela da Ciclovia

3. CARACTERIZAÇÃO DOS TRABALHOS

A elaboração dos trabalhos deverá satisfazer às etapas estabelecidas, atendendo à seguinte sequência:

a. Estudo de Concepção: serão elaboradas pesquisas de demanda local para identificação das necessidades de esgotamento sanitário, abastecimento de água e drenagem pluvial, caracterização do problema e diagnóstico da situação atual do sistema existente. Os estudos deverão alcançar a universalização do atendimento, obedecendo à legislação urbanística prevista e às projeções populacionais estudadas. A partir daí, serão estudadas todas as alternativas tecnicamente viáveis de atendimento, e aquela que apresentar o menor custo e menor impacto ambiental de implantação, aliado à melhor técnica, será submetida à análise técnica, ambiental, institucional e financeira.
b. Estudo Ambiental: deve contemplar as ações e programas de todas as etapas do projeto, de acordo com a classificação adotada pelo órgão competente, que congrega e classifica os projetos em grupos com grau de complexidade diferenciada, serão elaborados estudos ambientais desde o estudo de concepção, projeto básico e o projeto executivo.
c. Serviços de apoio técnico: contemplam o levantamento de dados de campo que proporcionarão a confecção dos projetos, básico e executivo.
d. Trabalho Técnico Social: desenvolvimento de ações junto à população para identificação de demandas e pontos críticos da comunidade, levantamento de informações relevantes à elaboração das soluções de projeto básico e executivo, bem como orientação sobre saneamento ambiental.

e. Projeto Básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução.
f. Projeto Executivo: o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
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4. RECOMENDAÇÕES

A elaboração dos trabalhos deverá obedecer também às seguintes recomendações:

a. Diretrizes e parâmetros adicionais que sejam requeridos para o desenvolvimento satisfatório dos projetos serão fixados na reunião inicial para os trabalhos e complementados, se necessário, ao longo da elaboração dos mesmos, após a emissão da Ordem de Serviço, envolvendo a Equipe de Fiscalização da Contratante e a Equipe da Contratada;
b. Também deverão ser buscadas soluções de execução da obra e operação do sistema com a utilização de tecnologias adequadas à realidade local, a custos compatíveis com a capacidade de pagamento do município, sem comprometer a eficiência do tratamento do esgoto coletado;
c. Deverão ser consultadas todas as legislações, diretrizes, estudos, projetos e planos diretores, em nível Municipal, Estadual ou Federal, que tenham ou possam ter influência sobre os trabalhos a serem desenvolvidos;

d. Caso existam obras em andamento, paralisadas ou fora de operação, relacionadas ao estudo a ser desenvolvido, deverá ser analisada a pertinência de sua inclusão na definição do sistema.
e. A Prefeitura Municipal de Niterói, por meio da avaliação das intervenções de saneamento e urbanização implantadas em assentamentos precários da cidade, constatou que as ações de saneamento nesses locais têm eficácia ampliada, quando planejadas em conjunto com ações sociais de envolvimento da população local, no sentido da corresponsabilização pelos sistemas implantados.
Neste sentido, orienta-se pela adoção de metodologia participativa no desenvolvimento dos projetos, buscando articulações institucionais e comunitárias amplas no desenvolvimento do Trabalho Técnico Social para a Comunidade da Favela da Ciclovia, com a finalidade de pactuar com as famílias a corresponsabilização na implantação e manutenção das ligações intradomiciliares, que poderá ser articulada em parceria com a Concessionária 
de serviços de saneamento do Município.

f. Considerando a localização da Comunidade em estudo, junto à Lagoa de Piratininga e dentro de sua Faixa Marginal de Proteção (FMP), orienta-se pela busca de soluções de saneamento ambientalmente sustentáveis para a região. O Programa Pró-Sustentável, conforme detalhado ao longo deste documento, compreende ações de recuperação e proteção das bacias hidrográficas, no que concerne às nascentes, quase sempre desmatadas, e aos rios e canais, em sua grande maioria com as FMPs ocupadas por moradias. 
5. ABRANGÊNCIA DO PROJETO 

Pode-se considerar que os efeitos do saneamento ambiental da Favela da Ciclovia abrangem os 500.000 habitantes de Niterói, uma vez que a Região oceânica é frequentada pelos habitantes do Município, o que será intensificado com a conclusão do PRO Sustentável. Todavia, a abrangência direta do saneamento ambiental desta Favela são os cerca de 70.000 habitantes da Região Oceânica.
O Projeto de Saneamento Ambiental da Favela da Ciclovia está alinhado com as ações do Programa Região Oceânica Sustentável (PRO-Sustentável), que é composto de quatro componentes: Urbanização, Infraestrutura, Sustentabilidade Ambiental e Monitoramento e Avaliação. 

a. URBANIZAÇÃO

Este componente reúne os projetos voltados para a urbanização de áreas residenciais degradadas e daquelas com grande potencial para a prática de esportes e atividades de lazer por parte de habitantes locais e visitantes, bem como para a proteção dos ecossistemas lagunares com a valorização do patrimônio ambiental do Município. As atividades previstas como subcomponentes são:

· Parque Orla Piratininga 

O Projeto Parque Orla Piratininga inclui o levantamento da vegetação contida no limite do parque e demais estudos necessários para o diagnóstico urbano e ambiental da área, projetos executivos de urbanismo, arquitetura e paisagismo ecológico e infraestrutura, considerando as diretrizes do Projeto Conceitual e o sistema integrado de gestão de resíduos.

· Sistema Cicloviário

A implantação de malha cicloviária acoplada às ruas e avenidas existentes nos bairros da Região Oceânica inclui: a elaboração do projeto executivo e obras de implantação de ciclovias, ciclorrotas e calçadas compartilhadas; a implantação de 6 (seis) bicicletários cobertos com capacidade para 200 bicicletas cada um, provido de banheiro, recepção e vestiários femininos e masculinos; implantação de 100 (cem) bicicletários descobertos com capacidade para 10 (dez) bicicletas cada.

· Requalificação Urbana da Área de Influência da Transoceânica 

O objetivo das ações é melhorar as condições de conforto urbano na área de influência da via Transoceânica-BHLS que liga a Região Oceânica ao bairro de Charitas, incluindo a construção do binário na Avenida Raul de Oliveira Rodrigues, obras de drenagem, instalação de painéis de mensagens variáveis e de iluminação das vias, sinalização, semáforos, paisagismo, bem como 11 estações dotadas de catracas e automação.

b. INFRAESTRUTURA 

Este componente inclui as ações de infraestrutura e objetivam proporcionar maior conforto urbano com a recuperação de áreas residenciais degradadas, onde são comuns as valas retentoras de águas poluídas causadas pela obstrução da drenagem, bem como as vias com caixas de rolamento irregulares, dimensões insuficientes e representando fontes de poluição do ar pela emissão de material particulado devido ao trânsito de veículos. Além disso, tal componente inclui a implantação de um corredor viário, o que irá reduzir os tempos de viagem concorrendo para reduzir o lançamento de poluentes no ar. As atividades previstas como subcomponentes são:

· Corredor Transoceânica - BHLS

O Corredor Viário TransOceânica, já em fase de execução, objetiva implantar um meio de transporte eficiente, propiciando a ligação rápida do conjunto de bairros que formam a Região das Praias Oceânicas até o bairro de Charitas, onde haverá interligações intermodais, minimizando consideravelmente os problemas de mobilidade urbana nessa Região da Cidade de Niterói.

· Macrodrenagem da Fazendinha

O Projeto de Macrodrenagem da Fazendinha, financiado pela CAF, é parte do Projeto de Pavimentação e Qualificação de vias no Bairro Fazendinha, na Região Oceânica. 

· Pavimentação e Qualificação de Vias 

Compreende a pavimentação e a qualificação das vias nos Bairros Piratininga, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato, Camboinhas, Santo Antônio, Piratininga e Serra Grande.

c. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Este componente visa à consolidação de uma gestão pública sistêmica, em que, tendo como foco a bacia hidrográfica como base territorial, busca-se compreender a complexidade de cada sistema ambiental e desenvolver as ações para a sua recuperação e proteção a partir das reivindicações dos habitantes locais, desde a concepção inicial, e envolvendo todos os setores administrativos competentes da Prefeitura Municipal. 

Com base nestas premissas, que estão calcadas nas Políticas Nacionais de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento, que mencionam a bacia hidrográfica como a melhor unidade de planejamento, este componente tem como objetivo desenvolver estudos técnico-científicos e realizar obras e atividades necessárias para recuperar e proteger os sistemas ambientais impactados negativamente, tanto pela histórica ocupação inadequada como pelo uso não criterioso dos recursos ambientais. 

Ao mesmo tempo, a finalidade é estimular o uso de tecnologias verdes nas moradias e fortalecer a atuação do Comitê Gestor das Lagoas de Itaipu e Piratininga - CLIP, integrante do Comitê Gestor da Baía de Guanabara, por meio da mobilização e organização dos Grupos gestores de cada uma das bacias contribuintes às Lagoas.  As atividades previstas como subcomponentes são:

· Renaturalização da Bacia do Rio Jacaré

A renaturalização da Bacia do Rio Jacaré é, indubitavelmente, um projeto inovador. Embora existam projetos similares já implantados na Europa há cerca de duas décadas, aqui no Brasil ainda se trata de uma nova percepção da paisagem em relação a rios urbanos, até então, com poucos casos retratados com sucesso. 

Será necessário o reflorestamento das nascentes, bem como das áreas de reabastecimento de aquífero localizadas no interior da bacia. A garantia da perpetuidade da recuperação da Bacia dar-se-á pela implantação de novos usos e de intenso trabalho de mobilização e informação dos habitantes locais objetivando o estabelecimento de processo participativo da gestão da bacia hidrográfica.

Além disso, os procedimentos para a manutenção das obras, da biota nativa restaurada e das demais ações necessárias a garantir a integridade da Bacia renaturalizada serão incorporados às atividades rotineiras das Secretarias Municipais afins e da Companhia de Limpeza Urbana de Niterói (CLIN).

· Centro de Referência em Sustentabilidade Ambiental Urbana (CERSU)

O CERSU tem a finalidade de estimular a utilização de tecnologias verdes oferecendo informação e capacitação aos cidadãos interessados, através da demonstração de diferentes tecnologias instaladas e em operação.

A área onde será construído o Centro de Referência de Sustentabilidade Ambiental Urbana (CERSU) é de propriedade da Prefeitura Municipal de Niterói e localiza-se na Bacia do Rio Jacaré (afluente da Lagoa de Piratininga), junto à Estrada Frei Orlando, no Bairro do Jacaré, na Região Oceânica. Trata-se de área de 132.888,20 m², com topografia acidentada, podendo variar de 0 a mais de 300 m de altitude. O terreno é cortado pelo Rio Jacaré e um de seus afluentes, com boa parte recoberta por Mata Atlântica, incluída no perímetro do Parque Estadual da Serra da Tiririca, o que propicia a inclusão do CERSU no roteiro ecoturístico da Região Oceânica.

· Plano de Gestão Ambiental da Região Oceânica

O Plano de Gestão Ambiental da Região Oceânica consiste da elaboração de estudos, projetos executivos e atividades de mobilização dos habitantes locais para participarem como co-protagonistas do sistema de gestão ambiental a ser implantado na Região.

· Ecoturismo e Gestão de Praias

Este componente inclui melhorias no Morro da Viração, cuja maior parte se constitui no Parque da Cidade, bem como na implantação de postos de salvamento e elaboração de projeto executivo para estabilização da Praia de Piratininga.

As intervenções de infraestrutura a serem projetadas compreendem a implantação de sistema de esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais, pavimentação e urbanização de forma a recompor o tecido urbano da área de intervenção, além das necessárias adequações e interligações aos sistemas existentes. O escopo do projeto inclui ainda as especificações técnicas, orçamento e o cronograma físico-financeiro de execução das obras. As etapas e atividades a serem cumpridas na execução dos trabalhos são descritas a seguir.

5.1 Contextualização

A História de Niterói começou com a aldeia fundada por Araribóia com a posse solene em 1573, que recebeu a denominação de São Lourenço dos Índios, o primeiro núcleo de povoamento. A chegada da Corte de D. João VI à colônia brasileira em 1808, foi culminante para o apogeu e progresso das freguesias do recôncavo e principalmente a de São João de Icaraí, além de escolher São Domingos para localização de seu sítio para lazer. Em 1841, foi idealizado o Plano Taulois ou Plano da Cidade Nova, abrangendo o bairro de Icaraí e parte de Santa Rosa, constituindo-se num plano de arruamento de autoria do Engenheiro francês Pedro Taulois e organizado após a elevação da cidade a condição de capital do estado. 

A condição de capital do estado estabelecida à cidade determinou uma série de desenvolvimentos urbanos, dentre os quais, a implantação de serviços básicos como a barca a vapor (1835), a iluminação pública a óleo de baleia (1837) e os primeiros lampiões a gás (1847), abastecimento de água (1861), o surgimento da Companhia de Navegação de Nictheroy (1862), bonde de tração animal da Companhia de Ferro-Carril Nictheroyense (1871), Estrada de Ferro de Niterói, ligando a cidade com localidades do interior do estado (1872), bondes elétricos (1883), entre outros. 

Ao fim do século XIX, a eclosão da revolta da armada (1893), destruiu vários prédios na zona urbana e bairros litorâneos, e paralisou as atividades produtivas da cidade, fazendo com que divergências políticas internas dominasse a cidade-sede. Esta condição permaneceu por quase 10 anos, possibilitando sua entrada no século XX com o projeto de reedificação da Capital. A cidade já havia sofrido fragmentação de seu território em 1890, dada à separação das freguesias de São Gonçalo, Nossa Senhora da Conceição de Cordeiro e São Sebastião de Itaipu, que passaram a constituir o município de São Gonçalo.

O retorno de Niterói a condição de Capital do Estado do Rio de Janeiro em 1903 deu-se principalmente por sua proximidade com o Rio de Janeiro, marcou um período de intervenções urbanas, promovendo a cidade de qualificada infraestrutura, procurando organizar uma vida urbana condizente com sua condição perante o Estado Fluminense.

Dessa forma, o município de Niterói, como componente da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, historicamente atraiu contingente populacional em busca de emprego e renda, em um processo potencializado pelo desenvolvimento industrial da região e pela qualidade de vida oferecida.

A partir de meados do século XX, e com a implantação da Ponte Presidente Costa e Silva na década de 70, o desenvolvimento municipal sofreu um impacto grande, que intensificou significativamente o fluxo de pessoas e produtos entre os municípios a oeste e a leste do Estado do Rio. O aumento no fluxo de pessoas em busca de moradia nos bairros próximos às áreas centrais do Rio acarretou a ocupação territorial e urbana de áreas mais afastadas do centro de Niterói redirecionando a ocupação para áreas expansivas da cidade, como as Regiões Administrativas de Pendotiba e Oceânica. O processo de expansão territorial desordenado produziu efeitos, entre outros, nas ocupações subnormais que se manifestaram e consolidaram em novas áreas.

A Favela da Ciclovia está localizada à beira da Lagoa de Piratininga, dentro de sua Faixa Marginal de Proteção (FMP), e comporta aproximadamente 900 famílias e 2800 moradores
. A área possui infraestrutura precária de água e esgoto e a coleta de lixo é feita através de caçambas localizadas na Via Chico Xavier. É preciso ressaltar que na comunidade há rede de coleta de esgotos (formais e informais), mas, na maioria das moradias, não foram feitas as ligações intradomiciliares, e os mecanismos de abastecimento de água não funcionam de forma adequada, o que também ocorre com a coleta de resíduos sólidos, que são lançados nos canais e nascentes.

Para analisar o perfil socioeconômico da área foram utilizados as Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH), que são agregações territoriais dos setores censitários do IBGE de acordo com seu perfil socioeconômico sistematizadas pelo Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil
. A UDH correspondente à Favela da Ciclovia agrega quatro setores censitários de perfil socioeconômico similar, e será usada a seguir para analisar variáveis como o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), renda, educação e trabalho na região.

Cabe mencionar que embora o crescimento da RO tenha desacelerado recentemente, o esforço da Prefeitura Municipal de Niterói para melhorar a mobilidade e requalificar o espaço urbano da região através de projetos como a construção do Túnel Charitas-Cafubá, Corredor Viário TransOceânica e drenagem e pavimentação de ruas, pode gerar uma nova onda de crescimento regional. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é composto de indicadores de três dimensões: longevidade, educação e renda. Inspirado no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) global, o IDHM adequa a metodologia ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores locais, utilizando dados do Censo Demográfico do IBGE. 
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Figura 4 - Setores Censitários que Compõem a UDH da Favela da Ciclovia

O IDHM varia numa escala de 0 a 1, onde quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano na região. O IDHM da região da Favela da Ciclovia, calculado a partir de dados do Censo 2010, apresenta o valor de 0,681. Apesar de esse valor ser classificado como médio para a realidade brasileira, é importante mencionar que se configura como o menor IDHM do entorno da Lagoa de Piratininga e está entre os menores da Região Oceânica. Tal valor também está consideravelmente abaixo do IDHM da cidade de Niterói, que apresenta um valor de 0,837.

A renda per capita média da Favela da Ciclovia é de R$ 479,15, menos de um quarto da renda per capita média do município de Niterói (R$ 2.000,29). A proporção de pessoas pobres na região (renda per capita familiar abaixo de R$ 140,00) se encontrava em 6,94% no ano de 2010, enquanto no município correspondia a 3,34%, menos da metade do valor.

Na Favela da Ciclovia se observa uma taxa de analfabetismo (15 anos ou mais) de 9,68% (2010), uma taxa mais de 20 vezes maior do que outras regiões no entorno da Lagoa de Piratininga, a exemplo da UDH da Praia de Piratininga que apresenta uma taxa de 0,47%. Além da desigualdade territorial que esse dado evidencia, é importante mencionar que enquanto algumas UDHs apresentaram melhoras em seus indicadores, a UDH da Favela da Ciclovia apresentou uma piora em sua taxa de analfabetismo, que se encontrava em 7,20% em 2000, enfatizando a necessidade de fomento ao desenvolvimento local.

A porcentagem de pessoas com 18 ou mais com ensino fundamental completo é de 53,55% na Favela da Ciclovia, e com o ensino médio completo 29,44%. Já a expectativa de anos de estudo na área (indica o número de anos de estudo que uma criança completará aos 18 anos) é de 8,88 anos. Além disso, apesar da taxa de desocupação entre a população adulta ser baixa (9,52% em 2010), o grau de formalização dessa população corresponde a apenas 64,39%.


Os indicadores levantados caracterizam uma área de alta vulnerabilidade social se comparada aos indicadores da Região Oceânica e do Município. Ademais, a Favela da Ciclovia se encontra na área de influência de diversos projetos do Pro-Sustentável (Transoceânica, Parque Orla Piratininga e Renaturalização do Rio Jacaré), estando sujeita aos impactos negativos da transformação do espaço caso não seja devidamente integrada aos projetos. Tal risco se torna ainda maior diante da fragilidade jurídica /fundiária em que se encontram os moradores da região, fato ressaltado por eles durante as oficinas de planejamento participativo do Parque Orla Piratininga como demanda prioritária.


Dessa forma, considera-se essencial para o desenvolvimento da Favela da Ciclovia, assim como para a qualidade ambiental da região como um todo, a realização de um projeto de saneamento ambiental.

6. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

Os sistemas de Saneamento Ambiental a serem projetados compreendem a implantação de redes de esgotamento sanitário, drenagem pluvial, ações de pavimentação, paisagismo e coleta de resíduos sólidos, além das necessárias adequações e interligações aos sistemas existentes.

O escopo do projeto inclui ainda as especificações técnicas, o orçamento e o cronograma físico-financeiro de execução das obras. As etapas e atividades a serem cumpridas na execução dos trabalhos serão descritas a seguir.

6.1 Estudo de Concepção

O Estudo de Concepção deverá compreender a formulação de alternativas de solução dos problemas de esgotamento sanitário, drenagem, urbanização e pavimentação envolvendo a concepção da área de intervenção sob os aspectos técnico, econômico, financeiro, social e ambiental, de modo a permitir a escolha, com segurança, da melhor alternativa.

O Estudo de Concepção deverá abranger o seguinte conteúdo básico:

 Arcabouço Legal

Análise do arcabouço legal que define as políticas nacional, estadual e municipal relativas ao estudo ambiental do sistema de esgotamento sanitário do Município.

 Diagnóstico da situação atual e elementos para concepção do sistema

O diagnóstico da situação atual deverá compreender as informações relativas aos dados gerais da localidade e a descrição e avaliação dos sistemas existentes de esgoto e drenagem. Com o objetivo de identificar as necessidades de intervenção, deverá ser realizada pesquisa de demanda local, com o apoio das ações de trabalho técnico social, que constituirá a base de dados referentes à efetiva necessidade da população por serviços de esgotos, para a formulação dos estudos de concepção.

As informações para elaboração do diagnóstico deverão ser levantadas com as operadoras dos serviços, autoridades locais, representantes da sociedade civil e da população, objetivando determinar as necessidades locais e a importância do projeto para a população. Estas informações poderão subsidiar a formulação das alternativas de projeto, em especial no que se relacionam com a localização de estruturas e equipamentos, prazos de execução, transtornos causados pelas obras, etc.

 Estas informações serão apresentadas em um documento que deverá constar como anexo ao relatório do estudo de concepção do projeto.

Dados gerais da localidade

Localização

Localização georeferenciada no Município, com as distâncias aos centros mais importantes através das vias de comunicação, em planta no formato A3, com a delimitação da área de intervenção direta.

Clima

Temperaturas máximas, médias e mínimas; séries históricas de dados meteorológicos e pluviométricos, médias anuais e ocorrências de precipitações intensas e estiagens prolongadas; curva de intensidade versus período de recorrência válido para a localidade; descrição de fatores de influência sobre o clima.

Acesso

Principais acessos da Comunidade em relação ao bairro e município, incluindo-se as rotas de pedestre, bicicletas e acesso aos centros sociais e economicamente produtivos da região.

População

Série histórica de dados de população local, taxas históricas anuais de crescimento populacional para o município, região administrativa e bairro; estudos populacionais recentes, quando disponíveis; população flutuante quando significativa, com a indicação do período de ocorrência.

Topografia, hidrologia e geologia

Plantas topográficas e mapas, inclusive hidrográficos, com os principais acidentes, cotas de inundação, etc., com abrangência sobre a região relativa à intervenção; informações dos meios físicos (bacias hidrográficas, fisiografia, geologia, geomorfologia, solos, regimes de chuvas, regime dos cursos d’água); possíveis mananciais superficiais e subterrâneos, uso da água à jusante e à montante dos mananciais que poderão servir de fonte de água bruta ou, receptores de águas residuárias; meio biótico (vegetação/flora e fauna) e sua conservação; faixas de terreno para localização dos condutos de interligação desses mananciais e de partes do sistema; e, levantamentos e análises aerofotogramétricas, se existirem.

Deverão ser coletadas e analisadas, enfim, todas as informações do meio em que serão projetados os sistemas, realizados e apresentados os cálculos necessários, de forma a prever os impactos, inclusive socioambientais provenientes dos sistemas a serem construídos, ampliados ou melhorados.

Características urbanas

Principais características urbanas; densidades demográficas atuais; tendências de expansão urbana; dados sobre desenvolvimento regional; posicionamento relativo da localidade e do município na região; planos de implantação de obras públicas municipais, estaduais e federais, inclusive aquelas que tenham influência sobre o projeto, planos diretores existentes, etc.

Condições sanitárias

Informações gerais sobre: condições de poluição dos recursos hídricos, ocorrência de doenças de veiculação hídrica; problemas relacionados com o saneamento básico incluindo drenagem pluvial; séries históricas de indicadores, quando disponíveis, sobre número de óbitos de 0 a 5 anos de idade e taxa de mortalidade infantil, com destaque para os casos relacionados à falta de saneamento adequado, quando da existência da correlação.

Perfil socioeconômico

Descrição atual e tendências do perfil socioeconômico da população da localidade; quadro com informações sobre a distribuição de renda familiar mensal, por faixas de salário mínimo, considerando os levantamentos socioeconômicos empreendidos pela Prefeitura na área de intervenção do projeto.

Outros programas

Descrever outros programas da área social, principalmente que estejam sendo desenvolvidos no bairro, que possam complementar ou interferir no projeto proposto. Descrever também programas na área de saneamento, saúde, educação ambiental ou infraestrutura que estejam em desenvolvimento ou programados para a localidade.

Sistemas existentes de esgotamento sanitário

Caso exista sistema de esgotamento sanitário na localidade, este deverá ser considerado para o levantamento do sistema proposto na área do projeto e deverá ser levada em conta sua possível utilização para aproveitamento e/ou melhoria.

Sistemas existentes de drenagem pluvial

Caso exista sistema de drenagem pluvial na localidade, este deverá ser considerado para o levantamento do sistema proposto na área do projeto e deverá ser levada em conta sua possível utilização para aproveitamento e/ou melhoria.

Alternativas técnicas de concepção

Deverão ser avaliadas pelo menos duas alternativas técnicas de solução, considerando os sistemas existentes, se houver, e sua integração com as soluções a serem propostas, observando-se os seguintes aspectos:

a. Quanto à projeção populacional, deverá ser estimada a população para período de projeto de 20 anos.
b. Quanto ao tratamento de efluentes, este deve sempre obedecer à legislação pertinente, porém, optar por técnicas adequadas à localidade.
c. No caso de bacias hidrossanitárias não convergentes para um mesmo ponto, estudar a possibilidade de utilização de estações de tratamento de esgoto independentes versus bombeamento de esgotos, ou mesmo de solução adequada à localidade.
As alternativas técnicas formuladas deverão solucionar o problema de maneira completa e integrada, baseando-se em conceitos de comprovada eficiência técnica ou, caso sejam inovadores, que possam ter sua eficiência demonstrada.

As alternativas de solução deverão ser ilustradas através de desenhos genéricos ou esquemáticos, mas que permitam a perfeita compreensão e avaliação das mesmas. Para cada uma das alternativas deverão ser pré-dimensionadas as unidades dos sistemas.

Sistema de esgotamento sanitário

a. Rede coletora: Definição da população a ser atendida, pré-dimensionamento hidráulico da rede e seus acessórios, tipo de material, diâmetro, extensão, profundidade média da rede, obras de arte, características geológicas e situação de pavimentação do leito das ruas.
b. Estação de Tratamento de Esgoto – ETE: Caso seja identificada a necessidade, deverão ser definidas alternativas de locais para instalação, necessidade de desapropriação de áreas e tecnologia a ser adotada na sua concepção; descrição para cada sistema adotado, capacidade de vazão, eficiência, características dos afluentes e efluentes, condições/problemas do planejamento e controle da operação e manutenção; e avaliação da possibilidade de ampliação. O projeto da ETE deverá considerar o grau de tratamento desejável em consonância com a Resolução CONAMA 357/2005 e Diretriz DZ-215. R-4 e Norma Técnica NT-202.R-10 do INEA. Quando o corpo receptor não tiver classificação oficial, dever-se-á considerar a capacidade de diluição e recuperação do corpo receptor até o ponto mais próximo de reutilização (se for o caso, considerar o uso de um modelo matemático de simulação da qualidade das águas); disposição do lodo produzido; avaliação da relação entre as características do corpo receptor, volume de esgotos aduzidos à ETE e seu grau de tratamento. Instalação hidráulico-sanitária específica; Identificação da necessidade de inclusão no projeto, de financiamento de instalações hidráulico-sanitárias intradomiciliares ou equipamentos sanitários.
Projeto de Drenagem

a. Estudos hidrológicos: avaliação da equação da chuva local, definição das bacias de contribuição, pré-dimensionamento hidráulico da rede coletora e seus acessórios, tipo de material, diâmetro, extensão, profundidade média da rede, obras de arte, características geológicas e situação de pavimentação do leito das ruas.
b. Corpos hídricos existentes: definição das intervenções necessárias, com pré-dimensionamento das soluções adotadas.
Orçamento preliminar das alternativas

Os orçamentos preliminares deverão ser elaborados de acordo com o pré-dimensionamento das unidades do sistema, tendo como base a Tabela de Preços da Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro – EMOP. Caso não existam composições para algum item, poderá também ser adotada como a Tabela de Preços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI.

Na ausência de parâmetros no SINAPI ou fontes publicadas por entidades oficiais, para obter custos praticados na região, recomenda-se que a pesquisa direta no mercado ocorra por meio da coleta de três informações para encontrar a mediana* da amostra (valor central). 

O custo das eventuais áreas a desapropriar deverá ser levantado criteriosamente com consulta à Prefeitura Municipal, órgãos locais e imobiliárias, seguindo os critérios das seguintes normas:

· NBR 14653-1:2001- Avaliação de imóveis gerais
· NBR 14653-2:2011- Avaliação de imóveis urbanos
· NBR 14653-3:2004 - Avaliação de imóveis rurais
Comparação e seleção de alternativas

Nos custos de operação, o componente energia elétrica também deverá ser apresentado em termos econômicos. A comparação das diferentes alternativas deverá ser feita através do cálculo do fluxo de caixa, a valor presente, dos custos de investimentos, operação e manutenção, não considerando os custos de depreciação e inflação, à taxa de desconto de 12%, ao longo do período de projeto.

Para efeito de comparação de alternativas e análise custo-benefício, deverão ser incluídos os custos dos terrenos (valor de mercado, mesmo que estas áreas tenham sido doadas, desapropriadas ou que já sejam de propriedade da empresa, do município, do Estado ou do Governo Federal). A alternativa de solução selecionada deverá corresponder àquela de mínimo custo.

7. ESTUDOS AMBIENTAIS

Os estudos Ambientais específicos para a Comunidade Favela da Ciclovia poderão ser desenvolvidos com dados secundários além da sistematização das análises, pesquisas e estudos elaborados no âmbito dos projetos PARQUE ORLA PIRATININGA e RENATURALIZAÇÃO DA BACIA DO RIO JACARÉ, para subsidiar o processo de Licenciamento Ambiental e outros requisitos junto aos órgãos ambientais, bem como para orientar a tomada de decisão das alternativas de concepção. 

Os estudos ambientais indicarão a situação atual do meio ambiente, este entendido como o conjunto de fatores físicos, químicos, biológicos, culturais e socioeconômicos; avaliação de impacto, com alcance e amplitude das áreas de influência direta e indireta do empreendimento, em um determinado espaço de tempo; estudo das medidas mitigadoras preventivas, corretivas, compensatórias e potencializadoras, com vistas a minimizar os impactos negativos e potencializar os positivos; e elaboração de planos de monitoramento e controle das principais variáveis do sistema, como qualidade do efluente tratado que retorna ao meio ambiente.

A organização dos estudos ambientais deverá seguir as diretrizes dos órgãos ambientais responsáveis, com objetivo de atender aos requisitos legais, conforme o porte, o potencial poluidor e localização do empreendimento, integrando as informações secundárias disponíveis sobre o meio socioeconômico e ambiental com informações do projeto e dados obtidos no campo pela equipe multidisciplinar do projeto (técnica e social).

As informações técnicas devem ser traduzidas em linguagem acessível ao público em geral, ilustrado por mapas em escalas adequadas, quadros, gráficos e, se necessário, outras técnicas de comunicação visual, de modo que se possa entender claramente as vantagens e desvantagens do projeto, bem como os possíveis impactos ambientais por sua implantação.

Durante a organização dos estudos de concepção e viabilidade, as alternativas formuladas serão discutidas com a equipe de fiscalização e a população local, de forma participativa e inclusiva, para definição da concepção básica. A partir desta definição a Contratada deverá confirmar junto aos órgãos ambientais responsáveis à necessidade de licenciamento ambiental para o empreendimento. Se porventura houver esta exigência, a contratada deverá providenciar o referido licenciamento ambiental.

Como subsídio e orientação a estruturação deste estudo, a Prefeitura fornecerá à contratada alguns estudos prévios, laudos emitidos das campanhas de monitoramento ambiental e dados técnicos existentes referentes aos projetos do Programa Pró-Sustentável.

A partir das deliberações do órgão responsável pelo processo de licenciamento ambiental, a Contratada deverá elaborar os estudos pertinentes ao empreendimento, que poderão compreender a elaboração de estudos complementares. 

A organização dos estudos ambientais e a defesa dos mesmos junto ao órgão serão de responsabilidade da Contratada, bem como o requerimento do licenciamento ambiental prévio, o acompanhamento administrativo junto aos órgãos ambientais e a preparação dos documentos obrigatórios. Caberá ao município o pagamento das taxas referentes ao processo de licenciamento ambiental.

8. SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO

Os custos de investimentos deverão contemplar mão-de-obra, materiais, equipamentos e outros insumos que se fizerem necessários. Compreendem os levantamentos topográficos e geotécnicos, onde se inserem inclusive as análises de interferências com vegetação, estruturas e canalizações subterrâneas, resistividade do solo, quando necessário ao tipo e característica da obra.

Na medida em que sejam disponibilizadas pelos órgãos contratantes, a Contratada poderá utilizar as bases cartográficas e caracterizações geológicas existentes, desde que sejam atuais e ofereçam a confiabilidade necessária para o desenvolvimento dos projetos. Nestes casos a Contratada não será remunerada. Na ausência no todo ou em parte das informações topográficas, a Contratada realizará os serviços de apoio técnico.

A definição dos serviços será acompanhada e aprovada pela Equipe de Fiscalização da Contratante. Os serviços deverão ser elaborados em obediência a todas as normas pertinentes da ABNT. Caso o município já possua algum dos produtos elencados acima, total ou parcialmente, inclusive serviços necessários à plena execução dos projetos, esses não serão remunerados à Contratada, devendo ser discutidos caso a caso entre a Contratante e a Contratada.

8.1 Serviços Topográficos e Cadastrais

O levantamento topográfico deve conter todas as informações necessárias à elaboração do projeto, inclusive com indicação dos marcos de coordenadas e referências de nível (RN’s) utilizados. Os serviços de levantamento topográfico deverão atender aos procedimentos da NBR 13133:1996.

Levantamento detalhado de interferências subterrâneas

Deve ser executado um levantamento detalhado, com complementação do levantamento topográfico se necessário, da locação das estruturas e dutos subterrâneos das diversas concessionárias e órgãos públicos de serviços de energia elétrica, gás encanado, telefonia, oleodutos, galeria de águas pluviais, etc.

Locação

a. Planta de locação – Geral: Devem ser representadas as curvas de nível a cada metro, a malha de coordenadas georreferenciadas, no Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas – SIRGAS2000, as ruas adjacentes, quando se tratar de obra em área urbana, bem como todas as distâncias entre os elementos referentes às unidades projetadas. Quando aplicável deve ser apresentada a malha de coordenada topográfica local com tabela de valores x, y e z dos valores a serem locados.
b. Planta de locação – Área Projetada: Deve constar a malha de coordenadas no SIRGAS2000, as curvas de nível, todos os elementos projetados e existentes, bem como as cotas definitivas do terreno. Deve conter as coordenadas dos vértices das áreas de implantação. Devem ainda ser indicados os acessos ao local, a vegetação existente, as áreas de interferência com áreas de interesse ambiental, os taludes projetados, as estruturas e seus elementos, bem como os afastamentos relativos aos limites da área.
8.2 Levantamento Geotécnico

O reconhecimento das características do subsolo deve ser feito por sondagens a percussão, conforme a necessidade técnica. Deverá ser feita, no mínimo, a seguinte quantidade de furos:

a. Redes Coletoras: 4 furos de sondagem por localidade;
b. Coletores Tronco/Interceptores: 2 furos por localidade;
c. Estações Elevatórias: 1 furo de sondagem por EEE; e
d. Estações de Tratamento: 3 furos de sondagem por ETE.
O relatório dos serviços deve conter: título do projeto data de execução (início e término), locação dos pontos através de coordenadas e amarrações, cota do terreno no local do furo e nível do lençol freático.

O relatório dos serviços de sondagem à percussão deve conter: número de golpes para penetração, de metro em metro, número da amostra, classificação das camadas do subsolo, profundidade do avanço a trado e lavagem e o nível do lençol freático.

9. TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

As ações do Trabalho Técnico Social (TTS) têm como objetivo principal a promoção da participação da Comunidade na elaboração dos projetos para o SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL NA COMUNIDADE FAVELA DA CICLOVIA, beneficiando cerca de 900 famílias. As ações visam ainda à sensibilização para questões de preservação e recuperação ambiental, especificamente no que se refere à inibição de ocupação de áreas de risco e controle de áreas de proteção ambiental através da participação comunitária.

9.1 Objetivos

O principal objetivo do Trabalho Técnico Social é promover ações que possibilitem a melhoria da qualidade de vida da população, através da participação social, econômica, cultural, política, ambiental e da apropriação do benefício do esgotamento sanitário e drenagem pluvial.

Os objetivos específicos deste projeto são:

a. Conhecer a área de intervenção em todas as suas especificidades e estabelecer parcerias na comunidade que receberá os benefícios;

b. Dar conhecimento à população beneficiária sobre as ações (sociais e levantamentos físicos) do projeto e orientar sobre as diretrizes legais do saneamento e seus impactos na sociedade;

c. Contribuir para o fortalecimento do controle social das políticas públicas, fomentando as organizações existentes e estimulando a comunidade para a formação de conselhos de saneamento;

d. Estimular a população à mudança de hábitos, contribuindo com a proteção e recuperação do ambiente local através de práticas sustentáveis relacionadas ao uso adequado da água, do sistema de coleta de esgoto e destinação da água pluvial;

Para o alcance dos objetivos propostos serão desenvolvidas, de acordo com as atividades aqui propostas, ações de mobilização, integração e comunicação, participação comunitária, sustentabilidade das intervenções e educação ambiental, tendo-se como meta geral a sensibilização e participação da população local na implantação das obras através do programa PRO Sustentável.

9.2 Justificativa

A proposta de intervenção deste Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) visa à construção de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências, voltadas para a conservação do meio ambiente, por meio da educação ambiental e a sustentabilidade em saneamento. 

O Projeto possui como eixo de atuação a Participação Comunitária através de Mobilização, Integração e Organização Comunitária, Educação Sanitária e Ambiental. Promovendo o trabalho de parceria entre as famílias e o Poder Público, para o desenvolvimento de ações que permitam o atendimento das demandas consideradas prioritárias, para que haja a possibilidade de desencadeamento na utilização de recursos comunitários, eficácia na utilização das moradias e das condicionantes ambientais, e consequentemente a melhoria nas condições gerais de vida das famílias de forma duradoura.

Estas ações sociais são essenciais para orientação da comunidade em relação à disposição correta dos resíduos sólidos, contribuindo dessa maneira para a preservação e conservação das águas. Além disso, pode-se construir uma sociedade sustentável, mantendo-se sem comprometer as futuras gerações. 

É necessário também instruir sobre a correta interligação dos imóveis à rede coletora de esgoto, como sobre a desativação das fossas (sépticas e/ou ligações irregulares). Esses quesitos são relevantes para a sustentabilidade do empreendimento e preservação do solo. 

A discussão com a comunidade, pautada pelas Leis 12.305/2010 (Resíduos Sólidos), 11.445/2007 (Lei de Saneamento) e 10.257/2001(Estatuto das Cidades) é primordial para que a população saiba seus direitos e deveres em relação ao meio ambiente.

9.3 Caracterização da Área de Intervenção

Atualmente, o município possui 487.562 habitantes em uma área de 133.916 km2 de acordo com o Censo do IBGE realizado em 2010.

Figura 6 - Área de abrangência do município de Niterói, IBGE, Censo, 2010.

[image: image6.jpg]Erigenho- 5 ]
AT el f

Arrastzoe s piba)
“Engenhodo.

Rocado,

T %

Populagio
Area
Bioma

Instalado em

Fonte





[image: image7.jpg]Evolugdo Populacional

Niteroi

Rio d Janeiro

600000 — - -

20,000,000

15.000.000 /
4a0.000 -— 5.000.000
. |
S5
—_—
o .

1902 1996 2000

2004 2008

o] s e oot |

1991 436,155
1996 446503
2000 450451
2007 474002
2010 487562

12.807.706 146.825.475
13322010 156.032.044
14391282 160.79.170

15.420.375 183.987.201

15.080.920 190.765.799

w2 2000 2008
s 2004

Fonte: IBGE: Censo Demogrfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demografico 2000, Contagem

Populacional 2007 & Censo Demografico 2010;



[image: image8.jpg]Evolugdo Populacional

Niteroi

Rio d Janeiro

600000 — - -

20,000,000

15.000.000 /
4a0.000 -— 5.000.000
. |
S5
—_—
o .

1902 1996 2000

2004 2008

o] s e oot |

1991 436,155
1996 446503
2000 450451
2007 474002
2010 487562

12.807.706 146.825.475
13322010 156.032.044
14391282 160.79.170

15.420.375 183.987.201

15.080.920 190.765.799

w2 2000 2008
s 2004

Fonte: IBGE: Censo Demogrfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demografico 2000, Contagem

Populacional 2007 & Censo Demografico 2010;




Tabela 2 - Evolução populacional, Niterói 1991-2010, IBGE, Censo, 2010.

Dados sobre os números de escolas por nível indicam um percentual expressivo de escolas do Ensino Fundamental com 238 estabelecimentos, nível pré-escolar com 205 unidades e 89 escolas de nível médio, conforme gráfico abaixo.
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Tabela 3 - Números de escola por nível. IBGE, Censo, 2010

A Comunidade se encontra majoritariamente dentro da Faixa Marginal de Proteção da Lagoa de Piratininga caracteriza-se por uma área plana e densamente ocupada de aproximadamente 120.000,00 m² e abriga cerca de 900 famílias. A área é atravessada por dois rios que desembocam na Lagoa, o Rio Arrozal e o Rio Jacaré, onde ocasionalmente ocorrem problemas de alagamento. A área apresenta características de informalidade quanto à infraestrutura básica, graus diversos de deficiência no sistema de saneamento, em que as ligações clandestinas de esgoto são predominantes, drenagem pluvial informal e a coleta de lixo prejudicada pela impossibilidade de acesso de veículos de coleta às ruas internas, além da iluminação pública deficitária. 

9.4 Impactos Ambientais e Sociais

Na Favela da Ciclovia foi identificada uma rede de coleta de esgotos informal, que não apresenta controle do destino dos efluentes, podendo causar a contaminação da Lagoa de Piratininga, do solo e do lençol freático.

A correta destinação dos esgotos evita também que o mesmo permeie sobre o solo até chegar a um curso d’água e/ou Lagoa, preservando assim as condições ambientais dos corpos hídricos favorecendo a sustentabilidade dos recursos naturais.

A coleta e o tratamento do esgoto diminuem também a proliferação de doenças de veiculação hídrica, contribuindo assim para uma melhor qualidade de vida da população e para a preservação do meio ambiente.

Impactos Positivos da Implantação das Intervenções de Saneamento Ambiental

· Controle de doenças e outros agravos para redução da mortalidade por patologias de veiculação hídrica e para o aumento da expectativa de vida;

· Tratamento ambientalmente correto dos efluentes;

· Evitar a poluição do solo;

· Evitar o contato de vetores com as fezes;

· Manutenção simples e de baixo custo;

· Eliminação da poluição estética/visual;

· Redução dos vetores transmissores de doenças, proliferados por falta de saneamento, como ratos, baratas e etc.;

· Reduzir a ocorrência de doenças, principalmente infecciosas e parasitárias, ocasionadas pela falta de condições adequadas de destino dos dejetos;

· Diminuição com despesas com o tratamento de doenças evitáveis;

· Conservação ambiental, promovendo educação ambiental da população;

· Controle da poluição das praias, lagoas e áreas de lazer e turismo;

· Melhoria da imagem institucional;

· Valorização dos imóveis residenciais e comerciais. 

9.5 Caracterização dos Beneficiários

Para analisar o perfil socioeconômico da área foram utilizados as Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH), que são agregações territoriais dos setores censitários do IBGE de acordo com seu perfil socioeconômico sistematizadas pelo Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil
. A UDH correspondente à Favela da Ciclovia agrega quatro setores censitários de perfil socioeconômico similar, e será usada a seguir para analisar variáveis como: o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), renda, educação e trabalho na região.
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Figura 9 - Setores censitários que compõem a UDH da Favela da Ciclovia

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é composto de indicadores de três dimensões: longevidade, educação e renda. Inspirado no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) global, o IDHM adequa a metodologia ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores locais, utilizando dados do Censo Demográfico do IBGE. 

O IDHM varia numa escala de 0 a 1, onde quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano na região. O IDHM da região da Favela da Ciclovia, calculado a partir de dados do Censo 2010, apresenta o valor de 0,681. Apesar de este valor ser classificado como médio para a realidade brasileira, é importante mencionar que se configura como o menor IDHM do entorno da Lagoa de Piratininga e está entre os menores da Região Oceânica. Tal valor também está consideravelmente abaixo do IDHM da cidade de Niterói, que apresenta um valor de 0,837.

A renda per capita média da Favela da Ciclovia é de R$ 479,15, menos de um quarto da renda per capita média do município de Niterói (R$ 2.000,29). A proporção de pessoas pobres na região (renda per capita familiar abaixo de R$ 140,00) se encontrava em 6,94% (2010), enquanto no município correspondia a 3,34%, menos da metade do valor.

Na Favela da Ciclovia se observa uma taxa de analfabetismo (15 anos ou mais) de 9,68% (2010), uma taxa mais de 20 vezes maior do que outras regiões no entorno da Lagoa de Piratininga, a exemplo da UDH da Praia de Piratininga que apresenta uma taxa de 0,47%. Além da desigualdade territorial que esse dado evidencia, é importante mencionar que enquanto algumas UDHs apresentaram melhoras em seus indicadores, a UDH da Favela da Ciclovia apresentou uma piora em sua taxa de analfabetismo, que se encontrava em 7,20% em 2000, enfatizando a necessidade de fomento ao desenvolvimento local.

A porcentagem de pessoas com 18 anos ou mais com ensino fundamental completo é de 53,55% na Favela da Ciclovia, e com o ensino médio completo 29,44%. Já a expectativa de anos de estudo na área (indica o número de anos de estudo que uma criança terá ao completar 18 anos) é de 8,88 anos. Além disso, apesar da taxa de desocupação entre a população adulta ser baixa (9,52% em 2010), o grau de formalização dessa população corresponde a 64,39%.

Os indicadores levantados caracterizam uma área de alta vulnerabilidade social se comparada aos indicadores da Região Oceânica e do Município. Ademais, a Favela da Ciclovia se encontra na área de influência de diversos projetos do Pro-Sustentável (Transoceânica, Parque Orla Piratininga e Renaturalização do Rio Jacaré), estando sujeita a impactos negativos da transformação do espaço caso não seja devidamente integrada aos projetos. Tal risco se torna ainda maior diante da fragilidade jurídico-fundiária em que se encontram os moradores da região, fato ressaltado por eles durante as oficinas de planejamento participativo do Parque Orla Piratininga como demanda prioritária.

9.6 Metodologia 

A metodologia deste Trabalho Técnico Social está pautada na participação comunitária, por meio de ações relevantes para o apoio da comunidade na sustentabilidade e conservação das intervenções propostas, além de abordar questões de preservação ambiental e inibição de expansão da ocupação em áreas de proteção ambiental, através do desenvolvimento de atividades de educação socioambiental junto à comunidade.

A proposta de intervenção social pretende fomentar e promover canais de participação e socialização das informações, permitindo que a comunidade acompanhe e interaja durante a elaboração dos projetos, visando à garantia da sustentabilidade da intervenção, por meio de ações mobilizadoras e de sensibilização dos moradores e demais atores interessados. Desta forma, propõe o desenvolvimento do trabalho com procedimentos que promovam a construção de parcerias entre os atores sociais, a população local, a empresa responsável pela execução das obras e o poder público. Assim os procedimentos previstos são: atividades socioeducativas com formato de reuniões, ações educativas, informativas, integrativas, inclusivas e capacitações.

O PTTS deve propiciar uma reflexão sobre como tratar o meio ambiente e como agir para não agredi-lo e sim conservar e preservar. Neste sentido, visa ofertar conhecimento e conscientização, assim como criar oportunidade participativa e habilidades socioeducativas em consonância com as necessidades e características ecossociais da Favela da Ciclovia, através de ações sociais específicas com abordagem individual (em conversas tête - à - tête), para o desenvolvimento de oficinas, palestras e workshops, conhecimentos práticos sobre saneamento ambiental (coleta de resíduos sólidos, drenagem de águas pluviais, abastecimento de água e esgotamento sanitário) e educação sanitária e ambiental.  A proposta é também abrir debates acerca de sustentabilidade, ações socioeducativas e ambientais com a população, promovendo sensibilização e engajamento na transformação da realidade local, refletindo em mudanças comportamentais dos moradores, além de trazer informações e sugestões que serão incorporadas às soluções dos projetos propostos.

Cabe destacar que o PTTS a ser desenvolvido, mesmo considerando todo planejamento de ações e atividades, deverá levar em consideração os diferentes aspectos – sociais, culturais, territoriais – que estarão atuando no cotidiano, buscando agregá-los às atividades propostas.

Para isso, entende-se que a equipe de execução de um trabalho amplo e complexo deverá ser multidisciplinar, ter a necessária experiência profissional e ser capacitada de forma adequada para a compreensão dessa dimensão e para o desenvolvimento com excelência das ações previstas. 

O Projeto Técnico de Trabalho Social busca primordialmente desenvolver ações voltadas diretamente às famílias residentes nas áreas de intervenção, atuando como um mecanismo de interação social junto às mesmas e como apoio ao desenvolvimento das atividades do projeto de saneamento ambiental. Estas consistem basicamente em levantamentos físicos, visitas à Comunidade para identificação de problemas críticos, avaliações ambientais, socioeconômicas e relacionadas ao uso do espaço urbano. 

Como resultado do trabalho, espera-se não somente que as ações atinjam seus objetivos desenvolvendo os conteúdos sugeridos, mas que efetivamente possa ser implementada a sensibilização proativa dos moradores para as questões de ocupação territorial, de manutenção dos equipamentos propostos e, principalmente, de sustentabilidade e preservação ambiental. 

Os trabalhos executados durante cada atividade prevista neste PTTS serão apresentados a cada 30 dias em PRODUTOS de acompanhamento dos serviços para que a Unidade de Gestão de Projetos (UGP), órgãos responsáveis pela supervisão e fiscalização do Projeto, possam avaliar e aprovar cabalmente os trabalhos realizados.

Os referidos PRODUTOS consistirão em relatórios, apresentados de acordo com o cronograma físico-atividades do presente documento. Deverão apresentar dados e resultados descritivos de forma qualitativa e quantitativa, e em conformidade com as orientações da UGP, utilizando-se de gráficos e tabelas que indiquem o desenvolvimento das atividades de acordo com o cronograma previsto. Os valores relativos aos PRODUTOS consideram as metas quantitativas e qualitativas em questão. Quaisquer alterações nas mesmas, mesmo as qualitativas, alteram o valor do produto. 

Estrutura Analítica do Projeto

 O PTTS é flexível, portanto, sujeito a alterações conforme os processos de monitoramentos e avaliações junto à comunidade local, lideranças e participantes diretos nas ações. 

O escopo dos serviços referentes a este Trabalho Técnico Social estrutura-se em                            04 principais eixos de trabalho a serem desenvolvidos, a saber:

Mobilização, Organização e Fortalecimento Social

Estão previstos processos de informação, mobilização, organização e capacitação da população beneficiária visando promover à autonomia e o protagonismo social, bem como, o fortalecimento das organizações existentes no território, a constituição e a formalização de novas representações e novos canais de participação e controle social.

Acompanhamento e Gestão Social dos Projetos

Visa promover a gestão das ações sociais necessárias para a consecução das atividades locais, como levantamentos físicos, análises ambientais, identificação dos pontos críticos e histórico de problemas na área de intervenção do contrato. Este escopo inclui também o acompanhamento, a negociação e interferências ocorridas ao longo da execução dos serviços, bem como, preparar e acompanhar a comunidade para compreensão desta, de modo a minimizar os aspectos negativos vivenciados pelos beneficiários e evidenciar os ganhos ocasionados ao longo do processo, contribuindo para seu desenvolvimento.

Educação Ambiental e Patrimonial

Visa promover mudanças de atitude em relação ao meio ambiente, ao patrimônio e à vida saudável, fortalecendo a percepção crítica da população sobre os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, além de refletir sobre os fatores sociais, políticos, culturais e econômicos que determinam sua realidade, tornando possível alcançar a sustentabilidade ambiental e social da intervenção.

O Trabalho Social deverá observar, obrigatoriamente, todos os eixos, sendo que a ênfase a cada um deverá respeitar as características da área de intervenção indicadas no diagnóstico. 

Integração entre atores sociais, população local, empresa executora da obra e poder público

Visa promover integração entre os atores sociais, a população local, a empresa responsável pela execução da obra e poder público. Nessa fase da concepção, a integração se dá, na medida em que todas as partes envolvidas tenham a mesma força de imposição e negociação de suas necessidades, interesses e direitos e sua qualidade dependerá do processo de concepção e implementação que necessitam ser plenamente democráticos e participativos.

Detalhamento das Atividades

Atividade 1: Ação Porta-A-Porta

Quantidade de Atividades: 1

Nº de participantes: 900

Carga horária: 350 h

Objetivo: Apresentar os objetivos dos projetos de saneamento ambiental e drenagem pluvial informando, esclarecendo e despertando o interesse dos moradores, quanto aos serviços propostos, bem como, na prevenção de doenças e cuidado com o meio ambiente levando em consideração a coparticipação dos moradores no desenvolvimento dos projetos.
Metodologia: Essa atividade será realizada pelos técnicos sociais, junto com os mobilizadores, da empresa contratada. Serão distribuídos folhetos informativos na residência de cada morador. Na oportunidade os moradores serão alertados e informados de acordo com os temas a serem trabalhados.

Material de divulgação: Deverá ser desenvolvido folder informativo sobre as intervenções do PRO Sustentável, contendo informações contextualizadas à proposta da referente atividade.

Recursos necessários:

· Camiseta em malha 
· Crachá de identificação 
· Folder 
Atividade 2: Palestra Educação Ambiental

Palestra educativa sobre Esgotamento Sanitário: População e Sistema Público de Saneamento Sanitário, Conscientização e Responsabilidade.

Quantidade de Palestras:  1

Nº de participantes: em média 80 (oitenta) moradores;

Carga horária: 04 (quatro) horas 

Objetivo: Desenvolver a consciência ambiental para o desenvolvimento de atitudes e condutas que favoreçam o exercício da cidadania, a preservação do meio ambiente e a promoção da saúde e do bem-estar.

Metodologia: A atividade será realizada pelos técnicos da empresa contratada, através de slides e vídeos demonstrativos para cada assunto abordado. Deverão ser implementados programas de ações com ampla participação pública, através da veiculação de campanhas educativas e de mobilização comunitária, capacitação de agentes multiplicadores, promoção e articulação entre os setores públicos, privados e comunitários. Utilizar o método de ação participativa que capacita as pessoas e os grupos a analisar criticamente uma situação, a identificar e priorizar problemas, a indicar e a se organizarem para promover as soluções. Portanto, a educação ambiental que tem por objetivo informar e sensibilizar as pessoas sobre os problemas e possíveis soluções, existentes em sua comunidade, buscando transformá-las em indivíduos que participem das decisões sobre seus futuros, torna-se instrumento indispensável no processo de desenvolvimento sustentável, exercendo, desse modo, o direito à cidadania.

A palestra será ancorada pelo profissional especializado ao tema, sendo que ao final desta, a população deverá estar ciente sobre:

· O uso correto da água;

· Coleta e tratamento de esgoto;

· Coleta e manejo de resíduos sólidos;

· Drenagem e manejo das águas pluviais

Os moradores serão convidados a participarem da atividade através da entrega de convites, que ocorrerá por ação porta a porta, realizada pelos mobilizadores, como também a divulgação da atividade através de cartazes. Esta atividade terá a participação dos membros da UGP-CAF (Unidade de Gerenciamento de Projetos), dos Técnicos da empresa contratada (físico e social), entidades envolvidas com o programa, estagiários e mobilizadores. O registro da atividade será feito através de fotos, relatório da atividade e lista de presença.

Principais recursos:

· Espaço físico, a definir

· Datashow 

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folder

· Cartazes

Atividade 3: Workshop de Saneamento Básico e Preservação Ambiental.

Quantidade de reuniões: 4

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Reunir o maior número de moradores da Comunidade para discutir de forma prática as questões envolvendo saneamento básico e preservação ambiental.
Metodologia: Os profissionais de mobilização contratados pela empresa terão que realizar as inscrições para os interessados na participação do workshop através de fichas que conterão todas as informações das atividades, propõe-se uma divulgação prévia com cartazes  e convites tête- à- tête na comunidade. As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

A metodologia será construtivista e participativa, onde as técnicas a serem utilizadas estarão articuladas aos temas relacionados ao Meio Ambiente, como preservação ambiental, Saneamento Básico, dentre outros. Poderão ser utilizados também exibições de vídeos com o viés citado, de acordo com a metodologia e didática do profissional que irá ministrar o workshop em questão. Estimular análise crítica da realidade local sobre o Saneamento Ambiental da área de intervenção do PTTS:

· Considerações gerais sobre Meio Ambiente;

· Crise Ambiental no mundo;

· Conceito de Saneamento Integral Ambiental;

· Conjunto de obras, equipamentos e serviços que compõem os Sistemas de Saneamento;

· Sistemas: Abastecimento de Água Potável, Coleta e Tratamento Residuárias, Limpeza Pública e de Drenagem;

· Debate Aberto.

A reunião será ancorada por profissionais especializados na abordagem dos temas acima citados e contará com as seguintes ferramentas:

· vídeo de caráter prático sobre saneamento básico e preservação ambiental;

· folder sobre educação ambiental.

Esta atividade terá a participação dos membros da UGP-CAF (Unidade de Gerenciamento de Projetos), dos Técnicos da empresa contratada (físico e social), entidades envolvidas com o programa, estagiários e mobilizadores. O registro da atividade será feito através de fotos, relatório da atividade e lista de presença.

Principais recursos:

· Espaço físico, a definir

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Cartilha 

· Cartazes

Atividade 4: Workshop  de Sistemas Alternativos de Esgotamento Sanitário, Coleta e Tratamento de Resíduos Sólidos.

Quantidade de reuniões: 4

Nº de participantes: 30

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Propor à comunidade sistemas alternativos para tratamento de esgotos sanitários e sistemas alternativos para coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos e os impactos positivos desses sistemas.
Metodologia:

· Conceitos e proposições de Sistemas Alternativos de tratamento de Esgotos Sanitário e de Sistemas para coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos.

· Impactos positivos e soluções dos Sistemas Alternativos de Esgotamento Sanitário e Resíduos sólidos.

· Exibição de vídeos com exemplos de Sistemas Alternativos de Esgotamento Sanitário e Resíduos sólidos 

· Debate aberto – discussões para esclarecimentos de dúvidas e etc.

O workshop será ancorado por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Os profissionais de mobilização contratados pela empresa terão que realizar as inscrições para os interessados na participação do workshop através de fichas que conterão todas as informações das atividades, propõe-se uma divulgação prévia com cartazes  e convites tête- à- tête na comunidade. As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

Principais recursos:

· Espaço físico, a definir

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Folder

· Cartazes

· Fichas de inscrição

Atividade 5: Workshop de Arquitetura Saudável e Patologias Construtivas.

Quantidade de reuniões: 04 

Nº de participantes: Mínimo de 10 e máximo de 40 participantes.

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Divulgar as principais patologias construtivas em edificações e seu impacto na qualidade de vida dos habitantes e/ou usuários. O modelo construtivo adotado em assentamentos informais apresenta patologias construtivas típicas que comprometem a saúde e a segurança e impactam o ambiente. Estas edificações usualmente são construídas sem planejamento, associadas à necessidade de expansão das famílias e sua capacidade financeira para o investimento naquele momento. Neste sentido, o conforto ambiental como parâmetro para a melhoria habitacional se torna uma estratégia para a proteção ambiental e a sustentabilidade quando promove a adoção de habitações mais saudáveis. 

Metodologia: 

Conceitos e proposições sobre patologias construtivas:

· Principais consequências das patologias típicas, como: umidade, mofo, calor excessivo, baixa luminosidade, rachaduras, instalações elétricas e hidráulicas precárias, etc.;

· Identificação de problemas de saúde associados à qualidade construtivas das edificações e suas respectivas patologias típicas, como: alergias, problemas respiratórios, doenças relacionadas à contaminação hídrica, quedas, choque, etc.;

· Interferências na rotina dos usuários / moradores como: capacidade produtiva, violência doméstica, autoestima e bem – estar;

· Identificação das principais patologias construtivas nas edificações da Comunidade a partir do relato dos participantes e dos técnicos envolvidos na intervenção associada ao Trabalho técnico Social;

· Impactos positivos na qualidade de vida da população e no meio ambiente;

· Exibição de vídeos;

· Debate aberto – discussões para esclarecimentos de dúvidas e etc.

Principais recursos:

· Espaço físico, a definir

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Folder e Cartazes

· Fichas de inscrição

Considerações indispensáveis a estas atividades:

A construção informal representa de 50 a 60% da produção de moradias no país. Esta metodologia busca a promoção da Habitação Saudável em moradias autoconstruídas e tem como foco o combate de situações que colocam em risco a saúde e a segurança dos moradores e do ambiente. Os resultados são obtidos por meio da divulgação de práticas que congregam conhecimento técnico aos saberes populares, segundo a lógica das Tecnologias Sociais. 

As atividades são elaboradas de forma a favorecer a materialização e a replicação das informações, técnicas e materiais divulgados e serão complementares entre si. Ou seja, as oficinas irão abordar o tema e sua relevância para a população, estimulando a participação e integração e as oficinas e workshops trarão a parte técnica e prática do tema abordado, por meio da divulgação e execução das técnicas de identificação e solução de patologias construtivas típicas da comunidade, identificadas nas palestras, com participação ativa da população.

As atividades serão ancoradas por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa, os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Os profissionais de mobilização contratados pela empresa deverão realizar as inscrições para os interessados na atividade por meio de fichas, que conterão todas as informações sobre as atividades (temas abordados, programação, horário, local de realização, etc.), propõe-se ainda a divulgação prévia com cartazes e convites na comunidade.  As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

Atividade 6: Apresentação Teatral 

A ação deverá abordar o Tratamento Adequado de Resíduos Sólidos, conforme legislação vigente no município.

Quantidade de reuniões: 2

Nº de participantes: 100

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Envolver e propiciar à comunidade um momento interativo e de aprendizagem através da apresentação teatral com enfoque no tratamento adequado de resíduos sólidos.

Metodologia: A proposta inicial será promover um cortejo na comunidade com um grupo de Teatro de Rua enfocando acerca do acondicionamento correto do LIXO. Ao longo do cortejo será utilizado um megafone onde será falado sobre a importância de tratar adequadamente o lixo doméstico. A metodologia será através de peça teatral visando atuante participação dos moradores na atividade.

Terá a participação da Técnica Social, dos mobilizadores e do grupo de teatro de rua. A atividade será divulgada através de convites tête- à- tête.

Conteúdos: Tratamento adequado do lixo.
Principais recursos:

· Cartilha

· Carro de som

· Máquina fotográfica

· Panfletos para divulgação da peça teatral

Atividade 7: Oficina de Ocupação Territorial, Uso do Solo, Impermeabilização do Solo e Desmatamento.

Quantidade de reuniões: 4

Nº de participantes: 30

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Os principais objetivos são desenvolver habilidades sobre a percepção de risco hidrológico e geológico, uso e ocupação regular do solo, preservação ambiental, desmatamento, com vistas a minimizar os impactos ambientais e consequentemente os riscos de escorregamentos e alagamentos.

Metodologia: Desenvolver atividades informativas para capacitação e qualificação da população local no enfrentamento e prevenção de riscos ambientais, para percepção do riscos de deslizamentos e construções próximo a encostas, a correta forma de canalização de água pluvial, uso e ocupação do solo, ações para recuperação ambiental e tipos de vegetação para reflorestamento de áreas com risco de escorregamento, bem como orientações para inibição de ocupação de áreas de risco. A Oficina será ancorada por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Principais recursos:

· Espaço físico

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Folder

· Cartazes

9.7 Monitoramento e Avaliação

O monitoramento é o procedimento por meio do qual se verifica a eficiência e a eficácia da execução de um projeto, mediante a identificação de seus sucessos e fracassos.

A avaliação serve de ponto de referência para a formulação do projeto, permitindo medir os custos e o impacto (ou os benefícios) dele, assim como as relações existentes entre ambos.

O monitoramento e avaliação são de suma importância para o sucesso do projeto, portanto, estas ações devem ser mapeadas e sempre revisitadas, garantindo assim que o mesmo esteja sempre adequado, preciso e realista. Essas atividades devem ocorrer continuamente, durante toda a vida do projeto, desde o diagnóstico até o encerramento.

O monitoramento deverá ser executado durante todas as fases do projeto.

	Pergunta
	Monitoramento
	Avaliação

	O quê?
	Identifica a ação corretiva necessária.
	Coleta e analisa a informação para verificar o avanço nos resultados e para contribuir no alcance do objetivo.

	Por quê?
	- Identifica o problema e encontra a solução.

- Analisa a situação atual.

- Mantém as atividades do projeto no cronograma.

- Mede o progresso em relação aos resultados.
	Medir eficácia e verificar se os objetivos foram atingidos.

	Como?
	Através de visita de campo, registros e relatórios.
	Avaliação interna e externa.

	Quando?
	Durante todo o desenvolvimento do projeto.
	Periodicamente.


Resultados do Monitoramento

O monitoramento de projetos gera os seguintes resultados:

· Identificação de falhas na elaboração e no plano de execução;

· Verificação se o projeto está sendo realizado conforme o plano;

· Acompanhamento das hipóteses do projeto, minimizando o risco de não cumprimento dos objetivos;

· Determinação da probabilidade de produção dos produtos na forma planejada;

· Identificação de problemas recorrentes que demandam atenção;

· Possibilidade de mudanças no plano de execução do projeto;

· Identificação das soluções de problemas, para executar as devidas correções.
Potenciais Parceiros

Os potenciais parceiros abaixo relacionados serão efetivados no início da execução do PTTS ou sempre que se fizer necessário, pela empresa contratada para desenvolver o projeto. As atribuições de cada parceiro serão detalhadas por ocasião da efetivação da parceria e apresentação ao PRO Sustentável do termo de parceria e/ou cooperação técnica.

Objetivos de se fazer parcerias:

· Acelerar a disponibilização da infraestrutura local;

· Reduzir os custos no ciclo de vida dos projetos;

· Melhorar as condições para a gestão, desempenho dos projetos e qualidade dos serviços;

· Aumentar a eficiência na utilização dos recursos;

· Agilizar a divulgação das ações programadas;

· Fortalecer o envolvimento das lideranças e comunidade.

Avaliação Final 

A avaliação final deverá contemplar os itens abaixo:

	Indicadores 
	Descrição

	Processo
	Avalia a forma como o projeto foi conduzido e verifica a eficiência do método de trabalho empregado para atingir os objetivos propostos.

	Resultados
	Verifica o cumprimento dos objetivos e metas no período e de tempo previsto.

	Impacto
	Refere-se aos impactos sociais e ambientais que os objetivos propostos causaram e as transformações comportamentais percebidas nos beneficiários.


9.8 Considerações Gerais 

O cronograma de atividades deve ser executado de acordo com as seguintes diretrizes:

a. As ações devem estar em consonância com o especificado no PTTS;

b. Devem-se considerar os aspectos sociais, econômicos, ambientais, espaciais e culturais da comunidade em todas as ações;

c. A contratada deve atingir os objetivos propostos e não apenas executar ações ou atividades;

d. Para todas as ações deve ser apresentado um subprojeto, que deverá ser aprovado pela equipe da UGP;

e. A contratada deve ter conhecimento da Portaria nº 21, de 22 de janeiro de 2014, do Plano Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), da Lei Federal 11.445/2007, da Lei 12.305/2010 e  da Lei 10.257/2001 para subsidiar as ações do PTTS;

f. Deverão ser delineadas estratégias de comunicação para a transmissão de informações relacionadas ao desenvolvimento do PTTS e de interesse da comunidade beneficiária;

g. Devem-se mapear todos os conselhos existentes na área e convidá-los para coparticipação nas atividades do PTTS;

h. Deve-se incentivar o controle social através do apoio e da estruturação dos mecanismos existentes, além da construção de canais de diálogo entre a sociedade civil e o poder público local;

i. A comunidade deverá ser orientada sobre a correta interligação dos imóveis à rede coletora de esgoto, a necessidade de desativação das fossas (sépticas e/ou negra) e a adequada destinação das águas pluviais;

j. As visitas domiciliares devem ser estruturadas de forma a favorecer a melhor compreensão da realidade socioambiental de cada família, bem como incentivar o morador a aderir à rede de esgotos proposta;

k. As ações socioeducativas devem integrar todos os itens relacionados ao saneamento ambiental: tratamento de água, coleta e tratamento do esgoto; coleta e destinação de resíduos sólidos e da água pluvial; controle de vetores e valorização da participação da comunidade;

l. A execução do PTTS pela empresa contratada contará com o acompanhamento e assessoria da equipe social da UGP; 

m. O relatório mensal deverá ser apresentado à UGP até o 5º dia útil do mês subsequente ao desenvolvimento das ações. O mesmo deverá ser entregue em via impressas e em forma digital, para apreciação;

n. Deverá ser realizada avaliação mensal para que sejam tomadas decisões no sentido de aprimorar as ações do projeto ou ainda reprogramá-las caso seja necessário;

o. Ao final do PTTS deverá ser executada uma pesquisa de satisfação junto à comunidade beneficiária, para verificação dos impactos positivos e negativos da obra e uma avaliação da mudança de atitudes e hábitos da população beneficiária;

p. Ao final do contrato deverá ser apresentado um relatório consolidado;

10. PROJETO BÁSICO

Para a elaboração do projeto básico e detalhamento da alternativa escolhida no estudo de concepção, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens:

a. Localização e área de abrangência: Indicação do município, das bacias hidrográficas, dos bairros e da área.

b. Variação de cotas topográficas: Análise da planta topográfica e indicação das cotas máxima e mínima na área da bacia de esgotamento (Curvas de Nível).

c. Divisão de sub-bacias: Definição dos limites de sub-bacia pela análise da planta topográfica. A identificação dos limites deve ser orientada pela malha hídrica e pelas rodovias. Os limites propostos deverão ser detalhados na elaboração dos projetos executivos. Abrangendo o sistema de drenagem pluvial, dispositivos de drenagem e lançamento no corpo receptor.

d. Perfil topográfico: o desenho do perfil topográfico auxilia na identificação do sentido de escoamento dos coletores de esgoto e drenagem pluvial.

e. Estudo hidrológico: avaliação da precipitação pluviométrica e da equação de chuva do projeto proposto, análise da capacidade de recebimento dos corpos receptores de efluentes de sistemas de esgotos, gerando informações sobre vazões mínimas de cursos d’água, capacidade de reaeração e velocidade do escoamento.

f. População: População atual e estimativa do crescimento populacional no período 30 anos.

g. Produção de esgoto: deverão ser consideradas as estimativas de vazões (máxima, média e mínima) de esgoto produzido no período 20 anos e observada a capacidade de escalonamento do sistema através do uso de módulos independentes de expansão do sistema de esgotamento sanitário.

h. Unidade de coleta e elevação, se necessário: descrição do tipo, extensão dos coletores e interceptores, diâmetros máximos, custo de implantação e linha de recalque e custo de energia elétrica para bombeamento, custo de desapropriação de terreno.

i. Unidade de tratamento e destinação final, se necessário: Localização da ETE, identificação do corpo receptor e estimativas por tipo de tratamento (área demandada, custo de implantação, operação e manutenção, e produção de lodo).

j. Caracterização dos Corpos Receptores: deverão ser realizadas pesquisas de dados dos corpos receptores a serem utilizados nos projetos de esgotamento sanitário, especificamente quanto à sua classificação no ponto de lançamento do efluente tratado.

No projeto básico deverão estar contemplados preliminarmente os seguintes serviços:

10.1 Projeto de Terraplanagem

O projeto do movimento de terra deve ser baseado na cota de arrasamento, na forma e nas dimensões das unidades, na topografia e na geologia do local destinado à sua implantação. 

Devem ser analisadas as alternativas para bota-fora e área de empréstimo. Devem ser consideradas nessa análise apenas as áreas com autorização ambiental. Para a elaboração do projeto básico, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens:

a. Critérios de projeto;

b. Memorial descritivo;

c. Planta geral de terraplanagem com locação das unidades projetadas e todos os elementos do projeto (devidamente cotados) que possam interferir com a obra, curvas de nível do terreno natural (de metro em metro) e indicação das seções transversais e  longitudinais e indicação das áreas de corte e aterro;

d. Planta de interferências, com vegetação existente;

e. Seções transversais e longitudinais com indicação do terreno natural, greides projetados, áreas de corte e aterro e respectivos volumes, espessuras das camadas a serem compactadas, grau de compactação (argila) ou compacidade relativa (areia), indicação de taludes, com dimensões, cotas e declividades, cortes da vala da fundação e suas dimensões, cotas e detalhes;

f. Projeto detalhado do escoramento com o respectivo memorial de cálculo; no caso de talude, demonstrar sua estabilidade;

g. Cálculo do movimento de terras; 

h. Planilha de quantitativos de material;

i. Memória de cálculo;

j. Orçamento.

10.2 Projeto de Drenagem

A drenagem pluvial com seus respectivos dispositivos deverá ser dimensionada para atendimento total das áreas envolvidas no projeto incluindo, quando necessário, obras de retenção ou reaproveitamento das águas pluviais.

Nesta etapa, considera-se que:

a. Levantamentos topográficos e geológicos, estudos hidrológicos e de caracterização dos corpos hídricos deverão estar concluídos. 

b. Soluções técnicas globais deverão estar suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de alterações durante a fase de implantação do empreendimento.

c. Os cálculos hidráulicos e o dimensionamento de todas as partes do sistema deverão estar concluídos, abrangendo o tipo de material, diâmetros e extensão das tubulações, com a identificação dos tipos de serviços a serem executados e materiais e equipamentos necessários, com as respectivas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento;

d. Elaboração da planilha de orçamento do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e custos unitários, conforme orientação da Contratante. A planilha orçamentária, bem como a memória de cálculo de quantitativos deverão ser apresentados em mídia impressa e em meio digital aberto.

Para a elaboração do projeto básico, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens:

a. Critérios de projeto;
b. Memorial descritivo;
c. Estudos hidrológicos – equação de chuva de projeto;
d. Planta geral de drenagem;
e. Detalhe dos dispositivos de drenagem;
f. Projeto estrutural de caixas, travessias e bueiros;
g. Memória de cálculo; e
h. Orçamento
10.3 Sistemas de Esgotamento Sanitário (SES)

O nível de detalhamento requerido nesta etapa é aquele que possibilite a avaliação do custo do empreendimento e permita elaborar a documentação para a sua licitação, considerando que a Prefeitura Municipal de Niterói orienta, neste caso, a adoção da modelo Separador Absoluto para o Sistema de Esgotamento Sanitário. 

Nesta etapa, deverão ser considerados os seguintes produtos:

a. Os levantamentos topográficos e geológicos, estudos hidrológicos e de caracterização dos corpos hídricos deverão estar concluídos. As soluções técnicas globais deverão estar suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de alterações durante a fase de implantação do empreendimento.
b. Os cálculos hidráulicos e o dimensionamento de todas as partes do sistema deverão estar concluídos, abrangendo o tipo de material, diâmetros e extensão das tubulações, com a identificação dos tipos de serviços a serem executados e materiais e equipamentos necessários, com as respectivas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento;
c. Elaboração da planilha de orçamento do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e custos unitários, conforme orientação da Contratante. A planilha orçamentária, bem como a memória de cálculo de quantitativos deverão ser apresentadas em mídia impressa e em meio digital aberto.
Rede Coletora, Interceptores e Emissários

As redes coletoras deverão ser projetadas de modo a possibilitar o máximo de esgotamento por gravidade das edificações compreendidas na área de projeto. Para as situações em que a topografia não permita a solução de esgotamento por gravidade, a Contratada deverá propor alternativas visando sempre ao menor custo de operação e manutenção sem, entretanto, comprometer a qualidade do sistema de esgotamento.

As redes coletoras deverão ser projetadas preferencialmente pelas vias públicas, de tal forma a permitir a ligação, por gravidade, da última caixa de inspeção à rede. Nos casos em que se configure a impossibilidade de ligação das edificações à rede coletora localizada na via pública, a contratada deverá propor alternativas de traçado pelo fundo das edificações.

Elevatórias

A elevatória deverá ser justificada quanto à necessidade de sua utilização e deverão ser apresentadas plantas de situação, locação e de interligação dos barriletes e canalizações, planta de urbanização da área, todas as plantas, cortes e detalhes necessários ao entendimento da unidade. Quadro de peças contendo especificações e quantidades. Os critérios a serem observados para o dimensionamento hidráulico das elevatórias são os indicados na NBR 12208:1992 e nas recomendações a seguir:

a. As elevatórias serão dimensionadas para a vazão máxima horária, ao longo das etapas de projeto, considerando a infiltração na rede coletora;
b. As elevatórias serão dotadas de bombas autoescorvantes e automatizadas, sempre considerando uma bomba de reserva, instalada, funcionando em regime alternado;
c. O dimensionamento das bombas deverá levar em conta as características operacionais e critérios econômicos, avaliados em conjunto com as linhas de recalque;
d. As elevatórias deverão prever dispositivos de retiradas das bombas e local para limpeza com retorno do material resultante para o canal de entrada. O local de limpeza deverá prever um ponto de água ligado à rede de abastecimento.
e. A possibilidade de descargas nas estações elevatórias de esgotos deverão ter em conta a sua localização, os cuidados sanitários e as exigências dos órgãos ambientais;
f. Todas as elevatórias deverão prever gradeamento, localizado em canal afluente, antes da entrada no poço de sucção, seguindo de medidor de vazão;
g. O gradeamento deverá prever cesto para remoção diária do material acumulado;
h. No ponto de entrada de energia elétrica deve ser previsto dispositivo que permita a ligação de gerador de emergência;
i. Deverá ser incluído no projeto da EEE um gerador de energia de emergência, incluindo o espaço físico para seu abrigo.
Para a elaboração do projeto básico, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens:

a. Critérios de projeto;
b. Memorial descritivo;
c. Planta geral de esgotamento sanitário;
d. Planta e perfil dos coletores de esgoto sanitário
e. Detalhes de poços de visita e demais componentes;
f. Elevatórias de Esgotos – Planta e Cortes (se necessário);
g. Projeto estrutural de caixas elevatórias de esgoto e ETE;
h. Memória de Cálculo; e
i. Orçamento.
10.4 Projeto de Urbanismo e Paisagismo 

O projeto básico de urbanização para a área deve contemplar as soluções para recomposição da área, alinhado às propostas de alteração previstas no saneamento ambiental da Comunidade e às demandas identificadas pelo Trabalho Técnico Social, considerando ainda as necessidades de intervenção avaliadas, condições de circulação e manutenção dos serviços implantados. 

Para a elaboração do projeto executivo, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens devidamente cotados, com detalhamento em grau suficiente para a identificação do projeto proposto:

a. Critérios de projeto;
b. Memorial descritivo;
c. Planta geral de urbanização;
d. Planta geral de pavimentação;
e. Cortes e Perfis de urbanização e pavimentação;
f. Proposta de mobiliário urbano e paisagismo;
g. Estimativa de custos.
11. PROJETO EXECUTIVO

O projeto executivo partirá da alternativa escolhida no estudo de concepção, detalhada no projeto básico e compreenderá um conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível adequado de precisão, para caracterizar a obra, serviço ou complexo de obras e serviços, devidamente analisado e aprovado pelos órgãos fiscalizadores.

O projeto executivo deverá conter os detalhes e demais informações necessárias ao entendimento e apresentar pelo menos os seguintes projetos:

11.1 Projeto Hidráulico

Deverá contemplar o dimensionamento hidráulico especificado nas respectivas normas da ABNT para redes coletoras, coletores troncos, interceptores, estações elevatórias, linhas de recalque, estação de tratamento e emissários.

O relatório de apresentação do projeto deve conter, no mínimo: cálculo hidráulico em planilhas impressas e em meio eletrônico, aspectos construtivos e de montagem, diagramas unifilares, plantas esquemáticas e desenhos, definição de tubos, conexões e acessórios, materiais e respectivas quantidades, especificações de serviços e orçamentos, bem como aspectos de operação e manutenção.

Para a elaboração do projeto básico, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens devidamente cotados, com detalhamento em grau suficiente para a identificação do projeto proposto:

a. Memorial descritivo e memória de cálculo hidráulico;
b. Planta geral do projeto hidráulico;
c. Planta de detalhamento do projeto hidráulico; e
d. Orçamento.
11.2 Projeto Mecânico

Os equipamentos e materiais integrantes do projeto hidráulico devem ser especificados, apresentando todas as suas características operacionais e dimensionais, bem como manuais de operação e manutenção.

Devem ser elaborados projetos de montagem, com desenhos de conjunto e subconjunto e de detalhes não normalizados, que permitam caracterizar, montar e efetuar a manutenção preditiva, preventiva e/ou corretiva dos equipamentos, tais como: Comportas, válvulas, adufas, tubulações, ventilação, conjunto motor-bomba, compressores, etc.

Devem ser apresentados os memoriais de cálculo do dimensionamento das estruturas (vigas, eixos, engrenagens, etc.), bem como métodos e critérios de seleção dos materiais envolvidos, ressaltando o fator de segurança do sistema e contendo lista de componentes de desgaste.

Para a elaboração do projeto básico, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens devidamente cotados, com detalhamento em grau suficiente para a identificação do projeto proposto:

a. Memorial descritivo e memória de cálculo das estruturas;
b. Planta geral do projeto mecânico;
c. Planta de detalhamento do projeto mecânico; e
d. Orçamento.
11.3 Projeto Arquitetônico

A elaboração do projeto de arquitetura tem por finalidade manter uma perfeita harmonia visual, estética e funcional entre as estruturas e edificações existentes e propostas, compatibilizando-se com os projetos de paisagismo, pavimentação, drenagem, hidráulicos, mecânicos estruturais e elétricos.

O projeto arquitetônico, se necessária à implantação de edificações, deve atender às recomendações de segurança e de saúde, às recomendações do Corpo de Bombeiros e às exigências do Código Sanitário, do Código de Obras e Edificações da Prefeitura, bem como demais exigências e recomendações técnico-legais aplicáveis.

Para a elaboração do projeto básico, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens devidamente cotados, com detalhamento em grau suficiente para a identificação do projeto proposto:

a. Memorial descritivo;
b. Planta baixa de situação e implantação;
c. Planta baixa de cobertura;
d. Planta baixa dos pavimentos e/ou pavimento tipo;
e. Cortes transversal e longitudinal suficientes à compreensão do projeto;
f. Fachadas; e
g. Orçamento.
11.4 Projeto Estrutural

Esse projeto deve ter como referência os projetos hidráulicos, elétricos, mecânicos, de terraplanagem, de arquitetura, de urbanismo e paisagismo. As especificações dimensionais e cargas constantes nos projetos de hidráulica, elétrica e mecânica, devem acompanhar o memorial de cálculo estrutural.

O Município de Niterói possui uma Concessionária responsável pela construção de estruturas de apoio da rede, como ETEs e Estações Elevatórias, e caso seja identificada a necessidade, os projetos serão desenvolvidos pela própria Concessionária. Dessa forma o projeto estrutural faz referência à própria estruturação das redes de esgotamento sanitário e drenagem pluvial, configurando elementos mais simples como Poços de Visita e outras estruturas de pequeno porte.

Para a elaboração do projeto básico, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens devidamente cotados, com detalhamento em grau suficiente para a identificação do projeto proposto:

a. Memorial descritivo e memória de cálculo estrutural;
b. Planta geral do projeto estrutural;
c. Planta de detalhamento do projeto estrutural; e
d. Orçamento.
11.5 Projeto Elétrico

Deve ser apresentado memorial descritivo da solução adotada, descrevendo o funcionamento das unidades projetadas e apresentando uma descrição resumida dos equipamentos. Se for o caso, as interfaces com o sistema existente devem ser perfeitamente identificadas. No caso de ampliação de instalação, deve ser apresentado um roteiro de procedimentos para que sejam evitadas, ao máximo, interrupções no sistema existente.

O Município de Niterói possui uma Concessionária responsável pela construção de estruturas de apoio da rede, como ETEs e Estações Elevatórias, e caso seja identificada a necessidade, os projetos serão desenvolvidos pela própria Concessionária. Dessa forma o projeto elétrico irá desenvolver intervenções de pequeno porte do sistema existente ou ações complementares ao sistema proposto, além projetos complementares de iluminação pública previstas no item de urbanização do contrato.

O projeto elétrico deve atender às exigências da concessionária de energia elétrica do local de sua implantação. Do projeto elétrico devem constar os seguintes elementos:

a. Memória de cálculo;
b. Diagramas elétricos (unifilar, trifilar, funcional, de interligação);
c. Tabelas de cargas de diagramas elétricos;
d. Coordenação e seletividade das proteções;
e. Especificações técnicas de materiais, componentes e equipamentos elétricos, conforme NBR 5410:2008 e NBR 14039:2005, demais normas e exigências das concessionárias;
f. Desenhos das instalações de iluminação, de força, de comunicação, de proteção contra descargas atmosféricas e supressão de surtos, de aterramento e de comando;
g. Plantas de situação e localização;
h. Lista de materiais
11.6 Projeto de Urbanismo e Paisagismo

O projeto de urbanismo para a área deve contemplar a recomposição do território de acordo com as intervenções previstas para o saneamento ambiental da Comunidade, bem como a funcionalidade deste espaço urbano, considerando as necessidades de circulação e transporte da população, as intervenções para instalação de serviços e o manejo de resíduos sólidos propostos.  

O projeto deve ter como objetivo o equilíbrio entre a obra a ser implantada e o meio físico onde esta se encontra inserida. Deve ser apresentado o memorial descritivo, caracterizando cada finalidade ou utilização prevista no projeto.

Do projeto de Urbanismo e Paisagismo devem constar: plantas, perfis, seções e detalhes devidamente cotados, bem como memorial descritivo com detalhamento em grau suficiente para a identificação das intervenções propostas, equipamentos, mobiliários urbanos e vegetação a serem implantados, quando necessário.

Para a elaboração do projeto executivo, deverão ser descritos no mínimo os seguintes itens devidamente cotados, com detalhamento em grau suficiente para a identificação do projeto proposto:

a. Critérios de projeto;
b. Memorial descritivo;
c. Planta geral de urbanismo;
d. Planta de detalhamento do projeto de urbanismo;
e. Planta geral de paisagismo;
f. Planta de detalhamento do projeto de paisagismo;
g. Planta geral de pavimentação;
h. Planta de detalhamento do projeto de pavimentação;
i. Definição de mobiliário urbano utilizados;
j. Definição de espécies vegetais utilizadas; e
k. Orçamento.
11.7 Manual de Operação

O manual de operação deve orientar as ações quanto aos procedimentos operacionais dos Sistemas de Esgotamento Sanitário deve ser claro, objetivo e de fácil compreensão.

Seu conteúdo deve abordar, no mínimo, os seguintes itens: 

a. Descrição sucinta da concepção do sistema;
b. Fluxograma dos processos e descrição das unidades operacionais;
c. Instruções detalhadas para as partidas iniciais das unidades referentes a processos de tratamento, operação das unidades constituintes, indicando as ações necessárias ao bom desenvolvimento e rendimento das unidades e/ou equipamentos eletromecânicos; 
d. Cuidados necessários para manutenção da segurança e higiene do trabalho.
12. RELATÓRIOS E PRODUTOS

No início dos serviços deverá ser apresentado o Plano de Trabalho, com as diretrizes gerais para o desenvolvimento dos estudos e uma atualização dos cronogramas de entrega dos produtos.

Este deverá ser entregue em até 10 dias da emissão da Ordem de Serviço e conter todas as definições, especialmente aquelas provindas da reunião inicial a ocorrer entre a Equipe de Fiscalização da Contratante e a Equipe da Contratada, imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço.

a. Produto 1 – Estudos de Concepção

Deverão ser entregues aos 60 dias da emissão da Ordem de Serviço, os estudos de concepção, juntamente das alternativas técnicas, comparativos e também outros relatórios que se façam necessários para o bom entendimento e execução das ações.

b. Produto 2 – Estudo Ambiental

Deverá ser entregue em duas etapas, em 120 e 180 dias da emissão da ordem de início de serviço, Relatório de Estudo Ambiental da concepção escolhida e sua complementação para o projeto executivo desenvolvido.

c. Produto 3 – Relatório dos Serviços de Apoio Técnico

O relatório dos Serviços Topográficos e Geotécnicos deverá ser entregue aos 90 dias da emissão da Ordem de Serviço. Esse relatório deverá contemplar os respectivos elementos do município.

d. Produto 4 – Projeto Básico

Deverão ser entregues aos 120 dias da emissão da Ordem de Serviço, os projetos básicos, memorial de cálculo, plantas e também outras que se façam necessárias para o bom entendimento e execução das ações.

e. Produto 5 – Projeto Executivo

Deverão ser entregues até aos 180 dias da emissão da Ordem de Serviço, os projetos de arquitetura, hidráulico, elétrico, mecânico, fôrmas, armação, estruturas e fundações, além de método construtivo, memorial de cálculo das obras e concreto, manual de operação, plano de desapropriações e também outros que se façam necessárias para o bom entendimento e execução das ações.

13. APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS

A Contratada deverá exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e desenhos. O referido controle deve ser orientado para: clareza, objetividade, consistência das informações, justificativas de resultados, texto isento de erros de português e de digitação.

A apresentação dos trabalhos deverá ser da melhor qualidade, de modo a refletir o padrão de qualidade da própria Contratada. Os eventos, bem como o material a ser distribuído, deverão seguir o padrão e qualidade utilizados pelo Contratante. As normas a seguir, baseadas na Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, deverão ser observadas na elaboração e apresentação dos trabalhos.

13.1 Normas

Em todos os trabalhos de natureza técnica deverão ser observados padrões técnicos reconhecidos pela comunidade científica, preferencialmente a NBR 10719:2011. A Contratada deverá notar que as normas técnicas para mão de obra, materiais e equipamentos, referências a marcas, número de catálogos e nomes de produtos porventura citados nas Especificações Técnicas, têm caráter orientativo e não restritivo.

A Contratada deverá exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e desenhos. O referido controle deve ser orientado para: clareza, objetividade, consistência das informações, justificativas de resultados, texto isento de erros de português e de digitação.

A apresentação dos trabalhos deverá ser da melhor qualidade, de modo a refletir o padrão de qualidade da própria Contratada. Os eventos, bem como o material a ser distribuído, deverão seguir o padrão e qualidade utilizados pelo Contratante. As normas a seguir, baseadas na Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, deverão ser observadas na elaboração e apresentação dos trabalhos.

13.2 Unidades

Os desenhos devem apresentar escalas conforme a NBR 8196/1999, linhas definidas pela NBR 8403:1984, caracteres conforme a NBR 8402:1994 e folhas cujo layout e dimensões devem atender à NBR 10068:1987.

13.3 Redação

A redação de todos os documentos do projeto deverá ser obrigatoriamente na língua portuguesa e toda a parte descritiva deverá ser digitada.

13.4 Apresentação

A entrega das minutas, relatórios, memoriais e plantas deverão ser feitas em pasta AZ, do tipo capa dura. Não será permitido o uso de encadernação parcial ou total, das minutas, relatórios e memoriais.

13.5 Número de Vias

Os documentos serão apresentados: 

Minutas: 02 (duas) vias impressas e 01 (uma) via em meio eletrônico CD-ROM; e 

Relatórios, Plantas e memoriais: 03 (três) vias impressas e 02 (duas) vias em meio eletrônico CD-ROM;

14. PRAZO

O prazo para o desenvolvimento dos trabalhos, objeto deste manual de referência, é de 180 dias corridos, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço pela AGEVAP.

15. RECURSOS HUMANOS, SERVIÇOS E DESPESAS

A empresa licitante deverá apresentar uma série de planilhas padrão identificando os custos referentes a:

· Recursos Humanos – Equipe Técnica
· Outras Despesas (inclui Serviços de Apoio Técnico e Despesas)
Desta forma será composto o valor para elaboração dos projetos para os municípios contemplados. Será fornecido à empresa licitante o arquivo digital da pasta de trabalho contendo os modelos das planilhas de cálculo, para determinação dos custos para elaboração dos projetos.

15.1  Equipe Técnica

A equipe técnica mínima deverá ser relacionada na documentação de proposta e composta de:

	Equipe Chave

	Quant.
	Função
	Formação Profissional, Experiência

	01
	Gerente de Projeto
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em serviços de Infraestrutura, Drenagem e Urbanização de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01
	Arquiteto Urbanista
	Técnico de Nível Superior, com formação em Arquitetura e urbanismo e experiência em serviços de urbanização e paisagismo de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01
	Engenharia Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em serviços de Drenagem, Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01 
	Engenharia Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em elaboração de orçamentos de obras civis.

	02
	Projetistas /Estagiários
	Técnico de Nível médio ou estudante de ensino superior em Engenharia Civil com experiência em elaboração de projetos em Autocad e pacote office.


	Equipe Auxiliar (Consultoria)

	Quant.
	Função
	Formação Profissional, Experiência

	01
	Gestor Ambiental
	Técnico de Nível Superior, com formação em Biólogo, Geógrafo, Geólogo, Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Ambiental e afins, e experiência em serviços de Infraestrutura, Drenagem e Urbanização de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01
	Engenharia Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em serviços de Terraplanagem e Pavimentação de assentamentos precários em áreas urbanas.

	01 
	Engenharia Civil
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Civil e experiência em projeto estrutural de edificações.

	01
	Engenharia Elétrica
	Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Elétrica Civil e experiência em projetos elétricos de edificações e iluminação pública de assentamentos precários em áreas urbanas.

	02
	Projetistas /Estagiários
	Técnico de Nível médio ou estudante de ensino superior em Engenharia Civil com experiência em elaboração de projetos em Autocad e pacote office.


	· Equipe Trabalho Técnico Social

	· Quant.
	· Função
	· Formação Profissional, Experiência

	· 01
	· Resp. Técnico/ Coordenador
	· Técnico de Nível Superior, com formação em Serviço Social, Sociologia ou Psicologia.

	· 01
	· Assistente
	· Técnico de Nível médio ou estudante de ensino superior em Serviço Social, Sociologia, Comunicação Social.

	· 01
	· Técnico Ambiental
	· Técnico de Nível Superior, com formação em Engenharia Ambiental, Engenharia Sanitarista, Biólogo.

	· 01
	· Técnico

· Constr. Civil
	· Técnico de Nível Superior, com formação em Arquitetura e Urbanismo, Engenharia Civil.

	· 01
	· Assistente
	· Técnico de Nível médio ou estudante de ensino superior em Estagiário de Arquitetura e Urbanismo, Engenharia Civil, Ambiental ou Sanitária.


15.2 Outras Despesas

Serviços de Apoio Técnico

Os serviços de apoio técnico deverão ser quantificados e precificados, compreendendo os seguintes serviços:

· Serviço de Sondagem
· Serviço de Topografia
Somente serão remunerados os serviços de apoio técnico executados e comprovados mediante apresentação de relatórios de sondagem com seus respectivos croquis de localização e dos levantamentos topográficos da área de abrangência do projeto.

Deverão ser apresentados relatórios que demonstrem a execução de serviços de sondagem, de topografia e relativos ao item “Outras Despesas”.

Despesas Diretas

As despesas diretas deverão ser quantificadas e precificadas, compreendendo os seguintes serviços:

· Impressão de desenhos
· Cópias reprográficas
· Encadernações
16. CUSTOS DE ELABORAÇÃO DOS PROJETOS

O valor global máximo do contrato não poderá ser superior a R$ 1.616.502,26 (Um milhão, seiscentos e dezesseis mil, quinhentos e dois reais e vinte e seis centavos) para os serviços objeto deste termo de referência. 

O escopo do projeto de Saneamento Ambiental para a Comunidade Vale Verde foi dividido em dois lotes, sendo o Lote 1 as Obras civis, no valor total de R$ 1.206.446,10 (Um milhão, duzentos e seis mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e dez centavos) e o Lote 2 as atividades de Trabalho Técnico Social, no valor total de R$ 410.056,16 (Quatrocentos e dez mil, cinquenta e seis reais e dezesseis centavos), somando o valor global informado. 

As atividades previstas no escopo deste objeto estão detalhadas na Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro.

16.1 Orçamento

[image: image11.emf]DATA BASE:13/05/19

ETAPA CUSTO / R$

1 R$ 97.714,47

2 R$ 123.177,41

3.1 - Levantamento topográfico R$ 76.214,48

3.2 - Locação de veículo R$ 24.074,02

3.3 - Levantamento geotécnico R$ 22.888,92

3 R$ 69.346,49

4 PROJETO BÁSICO R$ 414.694,83

5.1 - Terraplenagem R$ 49.782,30

5.2 - Drenagem R$ 75.945,84

5.3 - Esgotamento sanitário R$ 102.109,38

5.4 - Urbanismo R$ 186.857,30

5 PROJETO EXECUTIVO R$ 459.600,71

R$ 40.068,52

R$ 61.693,54

6.3 - Esgotamento sanitário R$ 61.693,54

6.4 - Hidráulica R$ 16.225,60

6.5 - Mecânica R$ 11.700,54

6.6 - Arquitetura R$ 10.506,08

6.7 - Estrutura R$ 11.700,54

6.8 - Elétrica R$ 11.700,54

6.9 - Urbanismo R$ 122.449,17

6.10 - Paisagismo R$ 111.862,63

6 ORÇAMENTO R$ 41.912,18

R$ 1.206.446,10

7 TRABALHO TÉCNICO SOCIAL R$ 410.056,16

R$ 410.056,16

R$ 1.616.502,26 VALOR TOTAL 



VALOR TOTAL LOTE 1     



VALOR TOTAL LOTE 2



6.1 - Terraplenagem

ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, 

PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE 

SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA FAVELA DA 

CICLOVIA

CUSTO POR ETAPA E PRODUTO



6.2 - Drenagem

DESCRIÇÃO

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO

ESTUDO AMBIENTAL

SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO


16.2 Cronograma Físico-Financeiro – Lote 1


16.3 Cronograma Físico-Financeiro – Lote 2


17. REFERÊNCIAS NORMATIVAS

As normas citadas a seguir, e as normas complementares a estas, são indispensáveis à elaboração dos projetos básico e executivo:

· CONAMA Resolução CONAMA 357/2005;

· INEA Diretriz DZ-215. R-4;

· INEA Norma Técnica NT-202. R-10;

· NBR 5410:2008 Instalações elétricas de baixa tensão;

· NBR 5419:2005 Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas;

· NBR 5681:2015 Controle Tecnológico da Execução de Aterros em Obras de Edificações;

· NBR 6118:2007 Projeto e execução de obras de concreto armado;

· NBR 6457:2016 Amostras de Solo - Preparação para Ensaios de Compactação e Ensaios de Caracterização;

· NBR 7117:2012 Medição da resistividade do solo pelo método dos quatro pontos (Wenner);

· NBR 7182:2016 Solo - Ensaio de Compactação;

· NBR 7367:1988 Projeto de assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de esgoto sanitário;

· NBR-7665:2007 Tubo de PVC rígido com junta elástica para adutoras e redes de água;

· NBR 8196:1999 Emprego de escalas em desenhos técnicos;

· NBR 8402:1994 Execução de caracteres para escrita em desenhos técnicos – Procedimento;

· NBR 8403:1984 Aplicações de linhas em desenhos - Tipos de linhas - Largura das linhas;

· NBR-8890:2007 Tubo de concreto de seção circular para águas pluviais e esgotos sanitários;

· NBR 8953:2011 Concreto para fins estruturais – Classificação por grupos de resistência;

· NBR 9648:1986 Estudos de concepção de sistemas de esgoto sanitário;

· NBR 9575:2010 Impermeabilização: Seleção e projeto;

· NBR 9649:1986 Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;

· NBR 9732:1987 Projeto de terraplenagem;

· NBR-9754:2008 Tubulações em concreto com seção circular do tipo ponta e bolsa;

· NBR 9814:1987 Execução de rede coletora de esgoto sanitário;

· NBR 9896:1993 Glossário de Poluição das Águas;

· NBR 10068:1987 Folha de Desenho - layout e dimensões;

· NBR 10151:2003 Acústica – Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade;

· NBR 10152:1992 Níveis de ruído para conforto acústico;

· NBR 12179:1992 Tratamento acústico em recintos fechados;

· NBR 12207:1992 Projeto de interceptores de esgoto sanitário;

· NBR 12208:1992 Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário;

· NBR 12209:2011 Projeto hidráulico-sanitário de estações de tratamento de esgoto;

· NBR-12217:1994 Projeto e execução de valas de assentamento de tubulação de água, esgoto e drenagem;

· NBR 12655:2006 Concreto – Preparo, controle e recebimento;

· NBR 13133:1996 Execução de levantamento topográfico;

· NBR 14039:2005 Instalações elétricas de média tensão (de 1,0kV a 36,2kV);

· NBR 14653-1:2001 Avaliação de imóveis – Parte 1: Procedimentos gerais;

· NBR 14653-2:2011 Avaliação de imóveis – Parte 2: Imóveis urbanos;

· NBR 14653-3:2004 Avaliação de imóveis – Parte 3: Imóveis rurais;

· NBR 15220-1:2005 Desempenho térmico em edificações – Definições, símbolos e unidades;

· DNER/DNIT-104/2009 ES Serviços preliminares;

· DNER/DNIT- 106/2009 ES Cortes;

· DNER/DNIT- 108/2009 ES Aterros;

· DNER-ES280-97 – Terraplenagem-Cortes;

· DNER-ES282-97 – Terraplenagem-Aterros;


· DNER-ES299-97 – Regularização do Subleito;

· DNER-ES301-97 – Sub-base estabilizada Granulometricamente;

· Lei N° 2602, de 14/10/2008, publicada em A Tribuna, de 15/10/2008 – Institui o Código Municipal Ambiental de Niterói e dá outras providências; e 

· Certificado de faixa Marginal de Proteção (CFMP) CTA N° IN001319.

ANEXO II- ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Referência: Tomada de Preços nº _____/2019 

Data da Visita: ___/___/_____ 

CNPJ da Empresa: __________________________________ 

Nome da Empresa: ____________________________________________________________ 

A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização de Gestão do Município de Niterói, através da Unidade de Gestão do PRO-Sustentável- UGP/CAF, atesta que a empresa acima identificada, por meio de seu representante legal (*), participou de Visita Técnica no local onde será executado o serviço com o objetivo de conhecer detalhes da contratação objeto do certame, conforme previsto no Edital da licitação em referência. 

A empresa declara que todas as dúvidas foram sanadas quanto à contratação objeto da licitação, não havendo nenhum comentário ou dúvida quanto à sua execução. 

Representante da Empresa: 

Nome _________________________________________________ 

Cargo / função: _________________________________________________ 

Assinatura:  _____________________________________________ 

Representante da UPG/CAF: 

Nome: _________________________________________________ 

ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data

Ref.: Tomada de Preços nº ......../2019.

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  


ENDEREÇO:

BAIRRO:   
CEP:

CIDADE:  
ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:
	Lote
	Descrição 
	Valor Total

	01
	Prestação de suporte técnico e elaboração de estudos de concepção, estudos ambiental, projeto básico e projeto executivo do sistema de saneamento ambiental da Favela da Ciclovia
	

	02
	Projeto de Trabalho Técnico Social do sistema de saneamento ambiental da Favela da Ciclovia
	

	VALOR TOTAL DOS LOTES 1 + LOTE 2
	


Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Lote 1 ou Lote 2 ou ambos (____) do Edital de Tomada de Preços nº ......../2019, tudo de acordo com o disposto nos anexos deste edital, pelo preço total de R$_________________ (______________________), com prazo de execução de 180 (cento e oitenta) dias.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).___________________________________________________, Carteira de Identidade n°______________________ expedida em ___/___/___, Órgão Expedidor _______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (________________) dias, a contar da data de abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

_____________________________________________

FIRMA LICITANTE/PROPONENTE / CNPJ

_____________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL / CPF

ANEXO IV– DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo CRF/RJ, na modalidade Tomada de Preços, que é      (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

 ANEXO V – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS

_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.86 da Lei nº8.666/93, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Tomada de Preços, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VII - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
[image: image12.emf]ETAPA CUSTO / R$

CUSTO TOTAL              

(COM K) / R$

1 R$ 38.622,32 R$ 97.714,47

2 R$ 96.990,09 R$ 123.177,41

3.1 - Levantamento topográfico R$ 60.011,40 R$ 76.214,48

3.2 - Locação de veículo R$ 18.955,92 R$ 24.074,02

3.3 - Levantamento geotécnico R$ 18.022,77 R$ 22.888,92

3 R$ 27.409,68 R$ 69.346,49

4 PROJETO BÁSICO R$ 163.911,00 R$ 414.694,83

5.1 - Terraplenagem R$ 19.676,80 R$ 49.782,30

5.2 - Drenagem R$ 30.018,12 R$ 75.945,84

5.3 - Esgotamento sanitário R$ 40.359,44 R$ 102.109,38

5.4 - Urbanismo R$ 73.856,64 R$ 186.857,30

5 PROJETO EXECUTIVO R$ 181.660,36 R$ 459.600,71

R$ 15.837,36 R$ 40.068,52

R$ 24.384,80 R$ 61.693,54

6.3 - Esgotamento sanitário R$ 24.384,80 R$ 61.693,54

6.4 - Hidráulica R$ 6.413,28 R$ 16.225,60

6.5 - Mecânica R$ 4.624,72 R$ 11.700,54

6.6 - Arquitetura R$ 4.152,60 R$ 10.506,08

6.7 - Estrutura R$ 4.624,72 R$ 11.700,54

6.8 - Elétrica R$ 4.624,72 R$ 11.700,54

6.9 - Urbanismo R$ 48.398,88 R$ 122.449,17

6.10 - Paisagismo R$ 44.214,48 R$ 111.862,63

6 ORÇAMENTO R$ 16.566,08 R$ 41.912,18

VALOR TOTAL R$ 525.159,53 R$ 1.206.446,10

6.2 - Drenagem

DESCRIÇÃO

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO



ESTUDO AMBIENTAL

SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO



6.1 - Terraplenagem

ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, PROJETO BÁSICO E 

EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA 

FAVELA DA CICLOVIA - LOTE 01

DATA BASE:13/05/19

CUSTO POR ETAPA E PRODUTO


[image: image13.emf]Nº ARQUIVO REVISÃO

Item 

PREÇO TOTAL  

(R$)

1 R$ 410.056,16

R$ 410.056,16

VALOR TOTAL R$ 410.056,16

ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE 

ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, PROJETO 

BÁSICO E EXECUTIVO PARA 

IMPLANTAÇÃO DE SANEAMENTO 

AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA 

FAVELA DA CICLOVIA - LOTE 02

LP-FC-OR-1-R6 0

RESUMO 

DESCRIÇÃO

SUBTOTAL



TRABALHO TÉCNICO SOCIAL (COTAÇÃO)


ANEXO VIII – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

[image: image14.emf]R$ R$ 97.714,47

% 8,10%

% 90,00%

R$ R$ 87.943,02

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 9.771,45 R$ 9.771,45

R$ R$ 123.177,41

% 10,21%

% 55,69%

R$ R$ 68.593,03

% 17,59%

R$ R$ 21.666,62

% 16,72%

R$ R$ 20.600,03

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 12.317,74 R$ 12.317,74

R$ R$ 69.346,49

% 5,75%

% 80,00% 13,33% 13,33% 13,33% 13,33% 13,33% 13,33%

R$ R$ 55.477,19 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20 R$ 9.246,20

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 6.934,65 R$ 6.934,65

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 6.934,65 R$ 6.934,65

R$ R$ 414.694,83

% 34,37%

% 10,80%

R$ R$ 44.804,07

% 16,48%

R$ R$ 68.351,26

% 22,16%

R$ R$ 91.898,44

% 40,55%

R$ R$ 168.171,57

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 41.469,48 R$ 41.469,48



4.5 Entrega do produto 4

R$ 56.057,19



13,52% 13,52%

4.4 Urbanismo

13,52%

R$ 56.057,19 R$ 56.057,19



R$ 30.632,81 R$ 30.632,81 R$ 30.632,81

7,39% 7,39%

4.3 Esgotamento sanitário

7,39%



4.2 Drenagem



R$ 22.783,75 R$ 22.783,75 R$ 22.783,75

5,49% 5,49% 5,49%



4.1 Terraplenagem



3,60% 3,60% 3,60%



R$ 14.934,69 R$ 14.934,69 R$ 14.934,69



3.2 Entrega do produto 3.1

3.3 Entrega do produto 3.2

4 PROJETO BÁSICO



3.1 Execução das atividades



3 ESTUDO AMBIENTAL



R$ 10.300,01

8,36%

Entrega do produto 2 2.4

2.3 Levantamento geotécnico

8,36%

R$ 10.300,01



2.2 Locação de veículo



8,79%

R$ 10.833,31 R$ 10.833,31

8,79%

2.1

R$ 34.296,52 R$ 34.296,52

27,84% 27,84%



Levantamento topográfico



PARCIAL

1.2

45,00% 45,00%

1 ESTUDOS DE CONCEPÇÃO



1.1

R$ 43.971,51 R$ 43.971,51



5 6 1 2

Execução das atividades

Entrega do produto



2 SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO



DATA BASE:13/05/19

ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO 

PARA IMPLANTAÇÃO DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA FAVELA DA CICLOVIA - 

LOTE 01



ETAPA DESCRIÇÃO

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO



MÊS

3 4


[image: image15.emf]R$ R$ 459.600,71

% 38,10%

% 7,85%

R$ R$ 36.061,67

% 12,08%

R$ R$ 55.524,19

% 12,08%

R$ R$ 55.524,19

% 3,18%

R$ R$ 14.603,04

% 2,29%

R$ R$ 10.530,49

% 2,06%

R$ R$ 9.455,47

% 2,29%

R$ R$ 10.530,49

% 2,29%

R$ R$ 10.530,49

% 23,98%

R$ R$ 110.204,25

% 21,91%

R$ R$ 100.676,37

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 45.960,07 R$ 45.960,07

R$ R$ 41.912,18

% 3,47%

% 90,00%

R$ R$ 37.720,96

% 10,00% 10,00%

R$ R$ 4.191,22 R$ 4.191,22

% -

R$ -

% 100,00%

R$ R$ 1.206.446,10



R$ 277.552,76 R$ 478.954,98 R$ 762.041,67 R$ 941.232,75 R$ 1.206.446,10

23,01% 39,70% 63,16% 78,02% 100,00% %

VALOR ACUMULADO

3,64%

R$ 43.971,51

16,69% 23,46% 14,85% 21,98%

R$ 43.971,51 R$ 233.581,24 R$ 201.402,23 R$ 283.086,69 R$ 179.191,08 R$ 265.213,35

6.2 Entrega do produto 6

% 3,64% 19,36%

6.1 Execução das atividades

90,00%



R$ 37.720,96



5.11 Entrega do produto 5

6 ORÇAMENTO



5.10 Paisagismo

10,95% 10,95%

R$ 50.338,19 R$ 50.338,19



5.9 Urbanismo



7,99% 7,99% 7,99%

R$ 36.734,75 R$ 36.734,75 R$ 36.734,75

5.8 Elétrica

1,15% 1,15%

R$ 5.265,24 R$ 5.265,24



5.7 Estruturas



1,15% 1,15%

R$ 5.265,24 R$ 5.265,24

5.6 Arquitetura



1,03% 1,03%

R$ 4.727,74 R$ 4.727,74

5.5 Mecânica



1,15% 1,15%

R$ 5.265,24 R$ 5.265,24

5.4 Hidraulica



1,59% 1,59%

R$ 7.301,52 R$ 7.301,52

5.3 Esgotamento sanitário



4,03% 4,03% 4,03%

R$ 18.508,06 R$ 18.508,06 R$ 18.508,06

5.2 Drenagem



4,03% 4,03%

R$ 18.508,06 R$ 18.508,06 R$ 18.508,06

4,03%



5.1 Terraplenagem

3,92% 3,92%

R$ 18.030,83 R$ 18.030,83



5 PROJETO EXECUTIVO



VALOR PARCIAL


[image: image16.emf]PARCIAL/TOTAL

 R$

R$ R$ 320.485,48

% 78,16%

% 100,00%

R$ R$ 320.485,48

R$ R$ 82.450,58

% 20,11%

% 20,77%

R$ R$ 17.125,00

% 12,64%

R$ R$ 10.424,64

% 14,60%

R$ R$ 12.037,50

% 16,31%

R$ R$ 13.450,94

% 14,40%

R$ R$ 11.875,00

% 6,67%

R$ R$ 5.500,00

% 14,60%

R$ R$ 12.037,50

R$ R$ 7.120,10

% 1,74%

% 100,00%

R$ R$ 7.120,10

% -

R$ -

% 100,00%

R$ R$ 410.056,16



3 Material de consumo do contrato

R$ 343.417,73 R$ 410.056,16



VALOR ACUMULADO R$ 58.882,18 R$ 140.226,50 R$ 212.559,62 R$ 283.316,80

R$ 60.100,93 R$ 66.638,43

% 14,36% 34,20% 51,84% 69,09% 83,75% 100,00%

VALOR PARCIAL R$ 58.882,18 R$ 81.344,32 R$ 72.333,12 R$ 70.757,18



% 14,36% 19,84% 17,64% 17,26% 14,66% 16,25%

3.1

16,67% 16,67%



Material de consumo do contrato

16,67% 16,67% 16,67% 16,67%

R$ 1.186,68 R$ 1.186,68 R$ 1.186,68 R$ 1.186,68 R$ 1.186,68 R$ 1.186,68

6,67%

R$ 5.500,00

2.7

Atividade 7: OFICINA – Ocupação territorial, uso dos solos, 

impermeabilização dos solos e desmatamento

14,60%

R$ 12.037,50

14,40%

R$ 11.875,00



2.6

Atividade 6: OFICINA TEATRAL - Apresentação teatral abordando 

acerca do tratamento adequado dos resíduos sólidos



5,19% 5,19% 5,19% 5,19%



16,31%

R$ 13.450,94

2.5

Atividade 5: WORKSHOP – Arquitetura saudável e patologias 

construtivas.



12,64%

R$ 10.424,64

2.3

Atividade 3: WORKSHOP  com a população da Comunidade– 

Saneamento básico e preservação ambiental.



14,60%

R$ 12.037,50

2.2

Atividade 2: EDUCAÇÃO AMBIENTAL- Palestra educativa sobre 

esgotamento sanitário: população e sistema público de saneamento 

sanitário, conscientização e responsabilidade.

2.4

Atividade 4: WORKSHOP – Sistemas Alternativos de esgotamento 

sanitário

2.1

Atividade 1: Ação Porta-a-Porta conversa tetê- a- tetê com a 

Comunidade 



16,67% 16,67% 16,67%

R$ 53.414,25 R$ 53.414,25 R$ 53.414,25 R$ 53.414,25 R$ 53.414,25 R$ 53.414,25

16,67% 16,67%



R$ 4.281,25 R$ 4.281,25 R$ 4.281,25 R$ 4.281,25



16,67%



ETAPA

MÊS

1 2 6 3 4

2 Atividades 

1.1 Mão de obra 



ORÇAMENTO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, PROJETO BÁSICO E 

EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DE SANEAMENTO AMBIENTAL E INFRAESTRUTURA NA FAVELA 

DA CICLOVIA - LOTE 02



CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

5



1 Mão de obra 

DESCRIÇÃO




ANEXO IX - CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade Tomada de Preços, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO X – MINUTA CONTRATUAL DO LOTE 1


Contrato SEPLAG nº XXXX/2019
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO E ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, ESTUDOS AMBIENTAL, PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DA FAVELA DA CICLOVIA NA REGIÃO OCEÂNICA DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI, POR MEIO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO, COMO CONTRATANTE, E A ______________________________, COMO CONTRATADA

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, através da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. AXEL SCHMIDT GRAEL, Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização de Gestão, portador da cédula de identidade nº _________ e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços  DE SUPORTE TÉCNICO E ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE CONCEPÇÃO, ESTUDOS AMBIENTAL, PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DA FAVELA DA CICLOVIA NA REGIÃO OCEÂNICA DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, com fundamento no processo administrativo nº 190/000377/2019, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de suporte técnico e elaboração de estudos de concepção, estudo ambiental, projeto básico e projeto executivo do sistema de saneamento ambiental da Favela da Ciclovia na Região Oceânica do Município de Niterói, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da ordem de inicio, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes dos cronogramas anexos ao edital, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja vantajosa para o CONTRTANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas  e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

o) cumprir todas as exigências constantes do Termo de Referência e anexos;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2019, assim classificados:

FONTE DE RECURSO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 

NATUREZA DAS DESPESAS: 

NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ ________ (_______________).
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Sr. Axel Schmidt  Grael, Secretário de Planejamento, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
PARÁGRAFO QUARTO – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), de acordo com o Cronograma de físico financeiro que se encontra no Anexo VIII, sendo efetuada diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da segunda e demais parcelas do contrato só será efetuado mediante demonstração do cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, relativas aos empregados vinculados ao contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de acordo com o disposto no parágrafo segundo da cláusula oitava. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os encargos relativos à mão de obra empregada no contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPC-A, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48(quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, ___ de _________________ de _______.

______________________________________________

(NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE)

______________________________________

(CONTRATADA)

TESTEMUNHA:                                                                                             CPF:

TESTEMUNHA:                                                                                             CPF:

ANEXO XI – MINUTA CONTRATUAL DO LOTE 2



Contrato SEPLAG nº XXXX/2019
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DA FAVELA DA CICLOVIA NA REGIÃO OCEÂNICA DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI, POR MEIO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO, COMO CONTRATANTE, E A ______________________________, COMO CONTRATADA

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, através da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. AXEL SCHMIDT  GRAEL, Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização de Gestão, portador da cédula de identidade nº _________ e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços  DE PROJETO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL DO SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DA FAVELA DA CICLOVIA NA REGIÃO OCEÂNICA DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, com fundamento no processo administrativo nº ______, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de Projeto de Trabalho Técnico Social do sistema de saneamento ambiental da Favela da Ciclovia na Região Oceânica do Município de Niterói, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da ordem de inicio, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes dos cronogramas anexos ao edital, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja vantajosa para o CONTRTANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas  e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

o) cumprir todas as exigências constantes do Termo de Referência e anexos;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2019, assim classificados:

FONTE DE RECURSO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 

NATUREZA DAS DESPESAS: 

NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ ________ (_______________).
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Sr. Axel Schmidt Grael, Secretário de Planejamento, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

c) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço; 

d)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
PARÁGRAFO QUARTO – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), de acordo com o Cronograma físico financeiro que se encontra no Anexo VIII, sendo efetuada diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da segunda e demais parcelas do contrato só será efetuado mediante demonstração do cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, relativas aos empregados vinculados ao contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de acordo com o disposto no parágrafo segundo da cláusula oitava. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os encargos relativos à mão de obra empregada no contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPC-A, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48(quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, ___ de _________________ de _______.

______________________________________________

(NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE)

______________________________________

(CONTRATADA)

TESTEMUNHA:                                                                                             CPF:

TESTEMUNHA:                                                                                             CPF:
TRABALHO TÉCNICO SOCIAL





ESTUDO AMBIENTAL





População: 487.562 hab. | Área: 133,916km2 | Bioma: Mata Atlântica | Instalado em 01/01/1939








� O número total de famílias por comunidade foi estimado a partir do Censo/2010. Portanto, poderá haver distorção quanto ao número total (para mais ou para menos) de famílias atendidas no Projeto como um todo.


� O número total de famílias da comunidade foi estimado a partir do Censo/2010, portanto, poderá haver distorção quanto ao número total (para mais ou para menos) de famílias atendidas no Projeto como um todo.


� Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Disponível em: < http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/mapa/>. Acesso em: 30 de out. de 2018.


� Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Disponível em: < � HYPERLINK "http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/mapa/" \h �http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/mapa/�>. Acesso em: 30 de out. de 2018
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